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RESUMO 
 

 
Neste trabalho, analisamos a obra Contextualizando a Gramática, de Lécio Cordeiro e Newton 

Avelar Coimbra (2009), gramática escolar de maior circulação em escolas do Cariri paraibano, 

especialmente no município de Monteiro e em municípios circunvizinhos. Nosso principal 

propósito é averiguar se esse compêndio gramatical adequa-se ou não à prática de Análise 

Linguística. Inscrevemo-nos na perspectiva da linguística aplicada de caráter transdisciplinar 

(MOITA LOPES, 2009). Por esse motivo, não partirmos de um pressuposto teórico fixo, mas 

construímos um arcabouço teórico que reconhece em diferentes áreas temáticas contribuições 

a nossa investigação. Desse modo, podemos destacar alguns estudos, como os de Auroux (1992) 

e Vieira (2015), sobre gramatização da língua portuguesa; os de Faraco & Castro (1999), Pietri 

(2003) e Soares (2004), sobre a virada linguística; além dos estudos de Geraldi (1984) e 

Mendonça (2006), sobre prática de análise linguística. A nossa análise apontou que, de maneira 

geral, a gramática escolar analisada apresenta um trabalho voltado muito mais ao ensino de 

gramática tradicional, indo de encontro tanto com a prática de AL, quanto com o discurso 

propagado pelos autores nas partes iniciais da gramática. Diante disso, concluímos que embora 

a obra traga uma apresentação voltada para a virada linguística, ela é uma gramática 

essencialmente tradicional, uma vez que não promove um trabalho pautado na prática de análise 

linguística. 

 

Palavras-chave: Virada linguística. Linguística aplicada. Gramática escolar. Prática de análise 

linguística. 

 



 

 
 

RESUMEN 
 

En este trabajo, analizamos la obra Contextualizando a Gramática, de Lécio Cordeiro y Newton 

Avelar Coimbra (2009), gramática escolar de mayor circulación en escuelas del cirirí paraibano, 

especialmente en el municipio de Monteiro y municipios de su alrededor. Nuestro principal 

propósito es averiguar se esas ideas gramaticales fundamentadas se adecua o no a la práctica de 

análisis lingüística. Escribo en la perspectiva de la lingüística aplicada de carácter integrador 

entre las unidades del conocimiento (MOITA LOPES, 2009). En este sentido, no hay un 

presupuesto teórico que reconozca en distintas áreas temáticas las que pueden ser relevantes 

para nuestra investigación. De este modo, podemos destacar algunos estudios, como los de 

Auroux (1992) y Vieira (2015), sobre la gramática de la lengua portuguesa; los de Faraco 

(1999), Pietri (2003) y Soares (2004), sobre la virada lingüística; además de los estudios de 

Geraldi (1984) y Mendonça (2006), sobre práctica de análisis lingüística. Nuestro análisis 

apuntó que de manera general la gramática escolar analizada presenta un trabajo vuelto mucho 

más a la enseñanza de gramática tradicional, yendo de encuentro tanto con la práctica de AL, 

cuanto con el discurso propagado por los autores en las partes iniciales de la gramática. 

Mediante eso, concluimos que, aunque la obra traiga una presentación vuelta para la virada 

lingüística, ella es una gramática esencialmente tradicional, una vez que no promueve un trabajo 

pautado en la práctica de análisis lingüística. 

 

Palabras-llave: Virada lingüística. Lingüística aplicada. Gramática escolar. Práctica de análisis 

lingüística. 
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INTRODUÇÃO 
 

 
1.1 Contextualização da pesquisa 

 
 

Não é de hoje que se diz vivermos em um momento de transição entre novas e velhas 

perspectivas de ensino de língua portuguesa nas escolas. Esse embate entre a tradição e as novas 

concepções pedagógicas, influenciadas principalmente pela virada linguística1¸ provoca 

acaloradas discussões entre pesquisadores e professores de língua materna, a fim de decidirem 

qual delas é a melhor metodologia a ser utilizada em sala de aula. É justamente nesse ambiente 

de reflexão sobre a melhor abordagem para o ensino de língua que se situa o tema desse 

trabalho. 

Assim, nosso trabalho tem por tema a prática de análise linguística em gramáticas 

escolares da língua portuguesa. A prática de análise linguística (AL), como bem diz Mendonça 

(2006), é uma proposta de reorientação de ensino, baseada na leitura e escrita de textos como 

práticas sociais significativas e integradas, e na análise de problemas encontrados na produção 

textual como mote para a prática de análise linguística, em substituição aos exercícios 

estruturais de gramática. 

A gramática escolar (GE), nosso objeto de estudo, também conhecida por gramática 

pedagógica ou didática, assim como o próprio espaço da produção de gramáticas de língua 

portuguesa, de forma geral, foi afetada por esse embate de discursos sobre de que forma o 

ensino de língua deve ser abordado. Ao longo da história dos livros de gramática no Brasil, 

diversos autores de gramáticas de referência elaboravam suas versões pedagógicas, a fim de se 

tornarem instrumentos didáticos nas aulas de língua portuguesa. Esses manuais têm por 

finalidade maior servir ao ensino de língua materna, sobretudo ao ensino de conhecimentos 

metalinguísticos. Utilizado no contexto escolar de modo facultativo, esses compêndios 

privilegiam a exposição de conteúdos gramaticais em detrimento da realização de exercícios de 

gramática (VIEIRA, 2015). 

Segundo Vieira (2015), as gramáticas escolares são crias do processo de gramatização 

tradicional do português, assim como as gramáticas normativas de referência. Por outro lado, 

ainda segundo o autor, essas gramáticas, antenadas aos desejos do mercado editorial em se 

adequar a um suposto professor atento às novas teorias linguísticas e tendências   pedagógicas 

 
 
 

1 Concepção retomada no capítulo seguinte. 
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(ou seja, à virada linguística), tentam demonstrar uma visão de língua inovadora, em geral 

associada à perspectiva sociointeracionista de linguagem. 

A relevância desse trabalho consiste em contribuir para a caracterização da 

gramaticografia contemporânea brasileira, focalizando a abordagem metodológica presente 

nesse tipo de compêndio gramatical, a gramática escolar. O objetivo da gramática escolar na 

vida profissional dos alunos é ampliar seus conhecimentos e habilidades de análise sobre a 

língua, com a finalidade maior de enriquecer suas práticas linguísticas. Entretanto, mesmo com 

sua notória importância, ainda há poucos estudos sobre esse livro escolar nas universidades, 

apesar da relevância em se instituir a gramática escolar como objeto de investigação cientifica. 

Muitos professores de nível básico e alunos de graduação em Letras nem mesmo sabem 

reconhecer uma GE, na maioria das vezes, confundem-na com gramáticas normativas de 

referência. Lembramos também que não há estatísticas oficiais sobre a representatividade da 

GE nas escolas brasileiras, além de ainda não existir uma política pública de avaliação de 

gramáticas escolares. 

Exposto isso, podemos agora dizer a que pretende especificamente este trabalho, que 

parte da seguinte pergunta de pesquisa: ciente da virada linguística no ensino de língua 

portuguesa e da necessidade de se atender a essa demanda acadêmica e de mercado, em que 

medida as gramáticas escolares realizam práticas de análise linguística no decorrer de suas 

descrições gramaticais do português? 

 

1.2 Objetivos 
 
 

O objetivo geral desse trabalho consiste em analisar a gramática escolar de maior 

circulação em escolas públicas e privadas do Cariri paraibano, especialmente no município de 

Monteiro e em municípios circunvizinhos, visando averiguar se esse compêndio gramatical 

adequa-se ou não à prática de análise linguística. 

Para tanto, apresentamos os seguintes objetivos específicos: 

a) analisar o tratamento do eixo dos conhecimentos linguísticos em gramáticas 

escolares do português; 

b) averiguar se essas gramáticas trabalham os eixos de ensino de língua portuguesa 

de modo integrado: leitura, produção de textos orais e escritos, e conhecimentos 

linguísticos; 
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c) investigar que metodologia é utilizada (dedutiva ou indutiva) e se há ênfase nos 

usos da língua como objeto de ensino em detrimento da metalinguagem 

gramatical; 

d) identificar se há preferência por questões abertas e atividades de pesquisa, em 

detrimento de questões metalinguísticas e de múltipla escolha. 

 

1.3 Bases teórico-metodológicas 
 
 

Essa pesquisa tem respaldo teórico-metodológico na Linguística Aplicada (LA) de 

caráter transdisciplinar, “transgressiva” e “crítica” (PENNYCOOK, 2008), tanto no que diz 

respeito à negação de filiações teóricas quanto no sentido mais complexo de tentar 

atravessar/violar fronteiras ou pensar para além dos limites das tradições epistemológicas. 

Atualmente, fixada no campo das Ciências Sociais, de acordo com Moita Lopes (2009), a LA 

transdisciplinar constitui-se como uma área mestiça e nômade, pois atravessa as fronteiras 

disciplinares, transformando-se continuamente, ousando pensar diferente, para que, assim, 

possa compreender o mundo atual. Entendida como “um modo de criar inteligibilidade sobre 

problemas sociais em que a linguagem tem um papel central” (MOITA LOPES, 2009, p. 19), a 

LA se formula enquanto área mediadora entre a teoria linguística e o ensino de línguas, cujo 

objetivo é reconhecer os tipos de conhecimentos que podem ser relevantes para a investigação 

dos processos de ensino, e os que precisam ir além daqueles formulados pela Linguística. 

Além de construir o próprio objeto de investigação, “com base na relevância que outras 

teorias de outros campos do conhecimento possam ter para sua compreensão” (MOITA LOPES, 

2009, p. 16), o pesquisador dessa área apresenta novas formas de politizar a vida social. 

Segundo Rojo (2008), o que move os pesquisadores em LA é a busca por soluções de problemas 

contextualizados, socialmente relevantes, ligados ao uso da linguagem e do discurso, assim 

como a elaboração de resultados pertinentes e úteis a participantes sociais. 

É nesse ambiente epistemológico que este trabalho se insere. Nesse sentido, não há um 

pressuposto teórico fixo, mas sim a construção de um arcabouço teórico que reconhece em 

diferentes áreas temáticas contribuições a nossa investigação. Desse modo, podemos destacar 

alguns estudos como os de Auroux (1992) e Vieira (2015) sobre gramatização da língua 

portuguesa; os de Faraco & Castro (1999), Pietri (2003) e Soares (2004) sobre a virada 

linguística; além dos estudos de Geraldi (1984) e Mendonça (2006) sobre prática de análise 

linguística. 
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Diante disso, como já mencionado anteriormente, buscamos nessa pesquisa averiguar 

se as gramáticas escolares adequam-se ou não à prática de análise linguística, a partir de uma 

análise qualitativa do corpus, constituído pelas gramáticas escolares de maior circulação em 

escolas públicas e privadas do Cariri paraibano, especialmente no município de Monteiro e em 

municípios circunvizinhos. 

As gramáticas foram definidas com base na pesquisa intitulada A virada linguística nas 

gramáticas escolares de língua portuguesa: continuidades e rupturas com o paradigma 

tradicional de gramatização (UEPB/PIBIC 2015-2016)2, pesquisa da qual fiz parte na condição 

de aluna bolsista. Em nossa pesquisa de campo, foram mapeadas as principais obras presentes 

direta ou indiretamente em 40 escolas públicas e privadas da região, a partir de questionários e 

entrevistas feitas com professores de Língua Portuguesa do Ensino Fundamental e Ensino 

Médio, além de visitas às bibliotecas de cada escola. 

Os 127 professores entrevistados citaram um total de 39 gramáticas escolares, e nas 

visitas às bibliotecas foram catalogadas 14 gramáticas escolares. Feito esse levantamento, 

constatamos que duas gramáticas são as mais utilizadas pelos professores. Consequentemente, 

essas foram as gramáticas escolhidas como corpus da nossa pesquisa: 

 
 

CORDEIRO, Lécio; COIMBRA, Newton Avelar. Contextualizando a gramática. Recife: 
Construir, 2009. 
LOPES, Karolina. Nossa língua: linguagem, códigos e suas tecnologias. São Paulo: Difusão 
Cultural do Livro – DCL, 2010. 

 
A gramática Contextualizando a gramática de Cordeiro & Coimbra (2009) está presente 

em 13 das 40 escolas visitadas, já a Nossa língua de Karolina Lopes (2010) está presente em 

11 escolas de nossa região. Definido o nosso objeto de pesquisa, em uma análise prévia 

percebemos que as duas gramáticas citadas compartilham de uma mesma diretriz teórico- 

metodológica. Assim, seria redundante analisar dois materiais bastante semelhantes. Desse 

modo, decidimos eleger a gramática mais utilizada em nossa região como objeto de pesquisa: 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

2 Projeto de pesquisa PIBIC 2015/2016, coordenado por Prof. Dr. Francisco Eduardo Vieira e integrado pelos 
alunos de graduação em Letras – Português da Universidade Estadual da Paraíba, Jéssica Rodrigues Silva, 
Anderson Rany Cardoso da Silva, Maria Salete Vidal Gomes e Evelyn Kalyne de Oliveira Barbosa. 
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FIGURA 1: Gramática escolar analisada 

Fonte: Cordeiro & Coimbra (2009) 
 

 
Posto isto, nos capítulos a seguir passaremos à discussão do aporte teórico sobre o tema, 

que foi construído à medida que analisamos o corpus, visto que nossa área de pesquisa permite 

o cruzamento de diversas teorias em busca de uma epistemologia própria, que possibilite uma 

melhor compreensão sobre o processo estudado. Como já apontado, partimos de alguns 

pressupostos que ao longo de nossa pesquisa foram de suma importância na discussão e revisão 

dos dados. Nosso intuito é averiguar em que medida essas gramáticas escolares adequam-se ou 

não às práticas de análise linguística e proporcionam uma nova forma de ensino de língua 

portuguesa, que ajude o aluno a desenvolver suas habilidades textuais, discursivas e linguístico- 

gramaticais. 
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VIRADA LINGUÍSTICA E GRAMÁTICAS ESCOLARES 

 
 

No Brasil, a escola inicialmente era para poucos meninos de famílias privilegiadas. Mas 

a partir de 1950, segundo Soares (2004, p. 166), houve “uma progressiva transformação das 

condições sociais, culturais e, sobretudo, das possibilidades de acesso à escola”, isto é, nesse 

período iniciou-se o processo de democratização escolar. O processo de democratização da 

escola modificou profundamente o alunado e o perfil de professores, o que exigiu uma 

reformulação das funções e dos objetivos dessa instituição. 

Essa transformação de condições sociais e culturais na escola desencadeou novas 

discussões em torno do ensino de língua portuguesa, principalmente, em relação à gramática. 

De acordo com Soares (2004), foi a partir da democratização da escola e do acesso de alunos 

pertencentes as camadas populares à escolarização, que o ensino da disciplina português passou 

a se dirigir a alunos que trazem para a sala de aula variedades linguísticas diferente das normas 

de prestígio, exigindo tanto uma nova postura dos professores diante das diferenças dialetais, 

como novos conteúdos e uma nova metodologia para a disciplina português. 

Esta nova forma de conceber o ensino de língua e as discussões em torno disso advêm 

das contribuições que as ciências linguísticas deram ao ensino de português. A Linguística surge 

nos cursos de formação de professor em 1960. De acordo com Soares (2004, p. 172): 

[...] a linguística se opõe à concepção prescritiva que vinha vigorando nos estudos de 
língua portuguesa, e a concepção de que só da língua escrita tem de se conhecer a 
gramática; ela, na verdade, desenvolve estudos de descrição da língua portuguesa, 
tanto na escrita quanto fala, trazendo novas concepções de gramática do português, 
que resultam em uma também nova concepção do papel e da função da gramática no 
ensino de português, bem como da natureza e conteúdo de uma gramática para fins 
didáticos, que há de ser tanto uma gramática da língua escrita quanto uma gramatica 
da língua falada. 

 

Pietri (2003) defende que, a partir do final da década de 70 do século XX, se produziu 

um novo discurso, que associa ideias linguísticas a propostas de mudança no ensino de língua 

portuguesa no Brasil, o discurso da mudança nas concepções de linguagem e no ensino de 

língua materna. O discurso da mudança, desse modo, é sustentado sobre três pilares: a 

linguística, o ensino de língua materna e a tradição gramatical. Esse discurso ganhou força entre 

os anos 1970 a 1980. Um dos marcos indicadores do discurso da mudança, por exemplo, foi 

quando as respostas que a Linguística oferece às questões apresentadas pela sociedade, por 

meio dos boletins da Abralin (Associação Brasileira de Linguística), deixaram de ser dirigidas 
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apenas aos meios especializados e passaram a ser dirigidas ao meio não acadêmico, 

principalmente à figura do professor de língua portuguesa, constituindo-se assim um novo 

discurso, o discurso da mudança. Pelo modo como foi produzido, percebemos que esse discurso 

apresenta objetivos de transformação social, além de constitutivo da própria Linguística. 

Esse processo mais tarde ficou conhecido como virada linguística, que, segundo Vieira 

(2016, p. 32), é “uma espécie de mudança de paradigma nos estudos da linguagem e, 

posteriormente, no ensino de língua”, cuja forma (sistema linguístico), até então predominante, 

“cede espaço ao uso (contexto pragmático), que passa a precedê-la nos contextos de pesquisa e 

de ensino-aprendizagem”. 

As discussões nesse período giravam em torno de se ensinar ou não gramática, da 

necessidade de desfazer as condições em que emerge o preconceito linguístico, de se fazer da 

escola um espaço transformador da realidade social através do respeito pela linguagem do 

aluno, o que possibilitaria levá-lo a se apropriar da variedade social de prestígio. Essas 

discussões ainda hoje se fazem atuais. Esse novo discurso, o da virada linguística, não é apenas 

pedagógico, mas argumentativo: procura convencer quanto à necessidade de alterar o ensino 

corrente e substituí-lo por um ensino não discriminatório, transformador (PIETRI, 2003). 

É perceptível o embate entre a tradição e as novas propostas de ensino de língua materna 

feitas por linguistas, a fim de que se possa construir um novo discurso. Pietri (2003) aponta que 

essas redefinições discursivas são uma marca do período de emergência do discurso da 

mudança, consequentemente da virada linguística. O discurso da mudança possibilitou à 

Linguística no Brasil não mais apenas aplicar teorias importadas a dados nacionais, mas 

produzir um novo discurso, a partir do trabalho sobre o discurso do outro. Isso tudo através da 

divulgação cientifica feita por linguistas, que também é uma marca do discurso da mudança. 

Pietri (2003, p. 37) resume que 

[...] o período acima descrito, mostra um hiato na tradição escolar brasileira. O ensino 
de língua portuguesa fundamentado na gramática é substituído por um ensino 
pragmatista que pretende desenvolver as capacidades comunicativas dos alunos, 
privilegiando não mais apenas a língua escrita literária, mas os mais diversos códigos 
verbais e não-verbais. É o momento em que se consolida o papel do livro didático 
como instrumento de atuação do professor e como responsável por divulgar as ideias 
linguísticas, porém de modo não criterioso, mas ao sabor dos modismos. Nesse 
momento, a Linguística discute internamente sua responsabilidade em relação aos 
problemas nacionais, principalmente em relação ao ensino, que já começa a ser 
observado segundo uma perspectiva enunciativa, histórica. 

 

Os linguistas propõem que o foco do ensino seja o texto, já que ele é a manifestação 

viva da linguagem. Dessa forma, até mesmo o ensino dos aspectos normativos estaria 

subordinado ao trabalho com o texto, isto é, as regras gramaticais não seriam mais ensinadas 

por meio de frases soltas, fora de contexto, e sim na perspectiva de sua funcionalidade textual. 



19 
 

 
 
 

Ao elegerem o texto como objeto central do ensino, os linguistas estão implicitamente 

sugerindo um outro entendimento do que vem a ser a linguagem. Agora, ao invés de um olhar 

monológico sobre a relação do ser humano com a linguagem, temos uma proposta que assume, 

mesmo que implicitamente, que o aprendizado com a linguagem se dá por meio do uso que 

fazemos dela na interação (oral ou escrita) que estabelecemos com o outro, seja ele real ou 

virtual. Segundo Faraco & Castro (1999), essa mudança de visão sobre o ensino de linguagem, 

embora à primeira vista possa parecer apenas uma mudança de opção prática, aponta para 

problemas de ordem teórica acerca da linguagem que transcendem os limites da preocupação 

exclusiva com o seu ensino. 

Entretanto, apesar da virada linguística ser um discurso já muito debatido, presentes 

inclusive em documentos parametrizadores do ensino, como os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCN), por exemplo, há quem defenda que teoricamente todos compreendem a 

importância desse fato em nossa história escolar, mas que, na prática, ainda estamos 

engatinhando rumo ao efetivo melhoramento de qualidade de nosso ensino de língua materna 

nas escolas. Muitos pesquisadores defendem o fato de que na prática a virada ainda não 

aconteceu. Fregonezi (1999), desde fins do século XX, denuncia que os movimentos de 

deslocamento do foco da frase para o texto e do enunciado para a enunciação, por exemplo, tão 

defendido pelos estudos contemporâneos de linguagem, ainda não chegaram às sala de aula de 

forma efetiva. É a marca prescritiva do estudo e do ensino de língua que ainda predominam 

hoje em dia. 

Segundo Fregonezi (1999), uma das razões para que a virada ainda não tenha acontecido 

é o fato de que os professores do nível básico de ensino, por diferentes razões – mal formação, 

condições de trabalho precárias –, não têm se mostrado muito eficazes na formação de 

educadores que realmente possam provocar a mudança qualitativa de ensino. O referido autor 

diz que a superação do primeiro obstáculo no caminho para mudança qualitativa no ensino de 

língua portuguesa advém de uma mudança de atitude do professor em relação à linguagem, ao 

ensino, à escola e à educação. Ele ainda enfatiza e defende que não se deve esperar soluções 

simplistas, como a anunciada pela publicidade do Ministério da Educação, ao afirmar que a 

qualidade se alcança pela distribuição dos Parâmetros Curriculares aos professores da rede 

pública, nem tampouco, esperar por soluções mágicas como a do nosso cancioneiro popular 

que encontra todas as respostas no espaço. Ao contrário disso, a mudança nos paradigmas de 

estudos linguísticos tem como consequência um novo posicionamento do homem diante da 

linguagem, em que o objeto linguagem passa a ser visto como um processo. 
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Faraco & Castro (1999) defende que o professor de língua materna deve estimular o 

aluno a refletir sobre as diferenças genéricas existentes entre os mais variados tipos e gêneros 

textuais. Cabe ao professor mostrar em sua prática pedagógica o papel desses gêneros no 

processo social de interação verbal, como forma de garantir a competência e a adequação 

discursiva do aluno para as mais variadas situações de interação sócio verbal a que ele poderá 

ser exposto fora dos limites escolares. Isto é, no fundo, o que devemos fazer como professores 

de língua materna, segundo os autores, é, mais do que tudo, seguindo os princípios teóricos de 

Bakhtin, levar para dentro da sala de aula – até onde o limite natural da escola permite – a 

realidade dinâmica das relações linguísticas que estão acontecendo fora dela. 

Um dos resultados das discussões sobre a virada linguística é o fato de que não há 

dúvidas de que a gramática deve ser ensinada na escola, desde que articulada ao ensino de 

leitura e produção de textos. Entretanto, hoje em dia, as discussões mudaram de foco e tratam 

sobre “a interpretação dessa proposta no ensino-aprendizagem da Língua Portuguesa, que não 

é clara, nem óbvia para os autores de livros didáticos, muito menos para o professor” (CORTEZ, 

2010, p. 154), causando um certo estranhamento a professores que não conseguem desenvolver 

essa proposta de ensino. 

Um dos materiais criados exatamente pensando nesse contexto de sala de aula é a 

gramática escolar (GE), material didático que, apesar de ser destinado diretamente ao aluno, 

pode ser muito bem utilizado pelo professor no estudo do funcionamento da língua. Não imune 

a todos esses processos vividos no contexto de pesquisa e de ensino do português, o próprio 

espaço da produção de gramáticas de língua portuguesa modificou-se paulatinamente e de 

forma peculiar, a começar pelas gramáticas escolares, também conhecidas por gramáticas 

pedagógicas ou didáticas. 

Ao longo da história dos livros de gramática no Brasil, diversos autores de gramáticas 

de referência elaboravam suas versões pedagógicas, a fim de se tornarem instrumentos didáticos 

nas aulas de língua portuguesa. Esses manuais tem por finalidade maior servir ao ensino de 

língua materna, sobretudo ao ensino de conhecimentos metalinguísticos. Utilizado no contexto 

escolar de modo facultativo, privilegiam a exposição de conteúdos gramaticais em detrimento 

da realização de exercícios de gramática (VIEIRA, 2015). 

Assim como às gramáticas normativas de referência, as GEs também são crias do 

processo de gramatização tradicional do português. Segundo Auroux (1992), gramatização é o 

processo de origem renascentista, com base na tradição greco-latina, de descrever e 

instrumentalizar as línguas ocidentais a partir de duas tecnologias metalinguísticas: a gramática 

e o dicionário, contudo, não podemos restringir a gramatização a uma simples produção de 
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instrumentos sobre uma língua, mas entendê-la, também, como parte de sua história. Vieira 

(2015), em seus estudos sobre o tema, amplia esse conceito e defende que, há mais de dois mil 

anos, o modelo responsável por nortear a elaboração de gramáticas no Ocidente é o paradigma 

tradicional de gramatização – doravante PTG. 

De base filosófica, o PTG surgiu e se desenvolveu no contexto filológico alexandrino. 

No entanto, esse paradigma ultrapassou o contexto histórico da Grécia antiga e perpetuou-se 

nas mais diferentes civilizações, tornando-se 

o mentor daquilo que se entende por gramáticas normativas, tradicionais ou de 
referência, no que diz respeito à regulação de seu papel social, à apresentação e 
distribuição de conteúdos gramaticais, a seu aparato analítico e terminológico, dentre 
outros aspectos (VIEIRA, 2015, p. 58). 

 
O autor explica que muita coisa mudou em se tratando de gramatização de línguas e dos 

instrumentos dela resultantes, desde as primeiras prescrições gramaticais dos alexandrinos, 

aproximadamente no século III a.C., até as gramáticas renascentistas dos vernáculos europeus, 

elaboradas entre os séculos XV e XVI. Entretanto, Vieira (2015) defende que, apesar das 

diferenças, há um conjunto de traços que recobrem as obras gramaticais, como sua natureza 

teórico-metodológica e socioideológica, evidenciando que foram elaboradas sob a regência de 

uma mesma linha de produção. 

 
Alguns desses traços estão explícitos ao longo das obras, ao passo que outros 
subjazem às suas descrições, prescrições, exemplos e comentários. Em conjunto e sem 
estabelecer hierarquias entre si, constituem o que venho chamando de paradigma 
tradicional de gramatização (VIEIRA, 2015, p. 134). 

 
Dentre os traços elencados pelo autor como constitutivos do PTG, nos interessa, 

especificamente, um deles, em que as gramáticas tomam a frase como unidade máxima de 

análise e consideram imanente o seu sentido. Isto é, os autores de gramáticas tradicionalistas 

prezam a memorização exaustiva dos conceitos e normas gramaticais em frases 

descontextualizadas, em favor da percepção prático-intuitiva dos fatos gramaticais presentes no 

texto. 

Consequentemente, as gramáticas escolares em geral, objeto de pesquisa desse trabalho, 

também são regidas pelo PTG. Diversos autores de gramáticas de referência elaboram suas 

versões pedagógicas, a fim de se tornarem instrumentos didáticos nas aulas de língua 

portuguesa, como já mencionado. Nos convém neste momento discutir especificamente como 

esses manuais escolares caracterizam-se, apesar de haver poucos trabalhos sobre o tema, o que 

nos fez restringirmos significantemente nosso aporte teórico nesse momento. Essa 

caracterização mostra-se de suma importância para o desenrolar de nossa pesquisa. 
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Silva (2008), estudioso português de gramáticas escolares, defende que a função 

principal do ensino de uma língua não está apenas em explicitar e sistematizar os conhecimentos 

gramaticais, mas também em fazer com que esses conhecimentos estejam a serviço do 

desenvolvimento integrado das capacidades de leitura e de escrita. Posto isto, entendemos que 

teoricamente essa deveria ser a abordagem dada às GEs utilizadas em sala de aula, o que 

também aponta para o discurso da virada linguística. 

Segundo Silva (2008, p. 375) “a essência argumentativa da gramática escolar circula em 

torno de três formas de discurso – o científico, o pedagógico e o regulador, sem nunca esquecer 

a influência que a tradição gramatical continua a ter no equilíbrio dessas forças”. Isso significa 

que os autores de GEs, de uma maneira geral, tentam a todo momento conciliar esses discursos 

com o objetivo de se posicionar entre a tradição e a inovação do ensino de língua. Como nem 

sempre são claras essas oposições, o autor aponta que o resultado disso é uma certa incoerência 

discursiva. 

Em suma, verifica-se haver, na argumentação da gramática escolar, uma busca de 
conciliação entre diferentes forças, na tentativa de criar, por um lado, uma “sagrada 
aliança” entre tradição e inovação, por forma a sugerir a integração, num modelo de 
gramática que quer ser novo, os discursos linguístico, pedagógico e programático. E 
esta é, de facto, uma das marcas fundamentais do discurso gramatical escolar: a 
gramática não se desvincula da tradição (porque essa será a sua essência), mas, 
antecipando-se às críticas, declara também estar aberta a todas as formas de inovação, 
venham elas dos campos pedagógico e linguístico ou dos textos reguladores oficiais 
(SILVA, 2008, p. 376-377). 

 

Logo, nossa pergunta de pesquisa apresenta-se de suma importância para pensarmos de 

que forma a GE analisada se posiciona diante das demandas advindas da virada linguística. 

Quanto à organização interna desse tipo de compêndio gramatical, Silva (2008, p. 379) 

reconhece a Morfologia e a Sintaxe como as duas partes nucleares da gramática escolar, o que, 

segundo o autor, aponta para “um alargamento das áreas da descrição gramatical e referindo, 

por exemplo, a fonologia, a lexicologia, a semântica e a estilística”. Além do texto gramatical 

principal, quase todas as gramáticas escolares incluem outras secções secundárias, 

relativamente estanques, tais como, no início, os textos de abertura e os índices gerais e, 

normalmente na parte final, os índices remissivos e anexos diversificados (SILVA, 2008). 

O autor ainda diz que uma gramática escolar poderá incluir, em apêndice, exercícios de 

aplicação, textos informativos sobre questões gramaticais específicas ou que complementam o 

texto principal da exposição gramatical, e por fim uma bibliografia final. Todos esses elementos 

estão presentes na estrutura interna da GE analisada. Mesmo com suas particularidades, fazem 

parte da tradição gramatical. Como apontado por Vieira (2015), um dos traços constitutivos do 

PTG é o fato de que a gramática de uma língua se divide em fonologia, morfologia e sintaxe. 
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Além dos autores de gramáticas escolares fazerem referências explícitas ou implícitas a 

documentos oficiais parametrizadores do ensino e a textos científicos da área, um outro tipo de 

referência muito utilizada para fundamentar as descrições gramaticais “são aquelas que os 

autores dos manuais fazem a filólogos, a linguistas, a teóricos da literatura ou da estilística” 

(SILVA, 2008, p. 390), autoridades da área. 

Feitos esses apontamentos que ajudam a caracterizar a configuração da gramática 

escolar, o referido autor ainda postula que a Linguística é a disciplina científica que mais 

contribui com a organização dos conteúdos da gramatica escolar, o que já era de se esperar visto 

que se trata de um compêndio gramatical contemporâneo. Há ainda mais um tipo recorrente de 

referência feita pelos autores de gramáticas escolares: a tradição gramatical, quer seja por esse 

mesmo nome ou por alusão a gramáticas e/ou gramáticos de referência, também faz parte da 

organização dos conteúdos. O que demonstra mais uma vez o embate de forças entre os ideais 

inovadores e tradicionais, presente nesse tipo de manual. 

Em suma, Silva (2008, p. 245) assume como gramática escolar 

todo aquele manual de uso facultativo que, sendo utilizado em contexto escolar, se diz 
destinado ao ensino explícito da língua, privilegiando a exposição de conteúdos 
gramaticais em detrimento da realização de exercícios de gramática (que podem 
todavia ocorrer, mas como complemento). É, portanto, a natureza da obra, a definição, 
a estrutura, o contexto de uso, o seu enquadramento, a autoria e a afirmação explícita 
do uso pedagógico que fazem de um manual uma gramática escolar. 

 

Após caracterizado nosso objeto de estudo e discutido algumas das concepções 

norteadoras da nossa pesquisa, no capítulo seguinte será melhor abordado o conceito de ensino 

de gramática tradicional e o de prática de análise linguística, proposta de ensino advinda das 

discussões sobre virada linguística, conceitos estes de suma importância para a construção do 

nosso trabalho. 
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ENSINO DE GRAMÁTICA TRADICIONAL E PRÁTICA DE ANÁLISE 

LINGUÍSTICA 
 

 
 

Atualmente, vivemos em um momento de transição entre novas e velhas perspectivas 

de ensino de língua portuguesa nas escolas. Esse processo tem origem nas discussões acerca da 

virada linguística, que, conforme abordado no capítulo 1, teve início na metade do século XX, 

marcadas, principalmente, por críticas sistemáticas à gramática tradicional – doravante GT – e 

a seu ensino. De acordo com Silva (2010), tais críticas diziam respeito tanto a fatores teóricos 

quanto a aspectos metodológicos do ensino de língua vigente. A autora explica que, como 

consequência dessas críticas, houve uma rejeição ao antigo modelo de ensino de língua, que 

atingiu desde o âmbito acadêmico a esferas oficiais. Para melhor entendermos como esse 

ambiente de transição configura-se, se faz necessário um resgate histórico do ensino de língua 

no Brasil, até os dias atuais. 

Historicamente, o ensino de língua nas escolas brasileiras sempre foi pautado no ensino 

de gramática. Inicialmente, a língua portuguesa era usada como instrumento para aprender a 

gramática latina. A “língua portuguesa” ou “português” só se tornou disciplina escolar nas 

últimas décadas do século XIX, já no fim do Império. Essa ausência se deu devido à língua 

portuguesa também estar ausente, de certa forma, do próprio intercurso social. Segundo Soares 

(2004), no Brasil Colonial conviviam três línguas: o português, a “língua geral” e o latim. Ao 

lado do português trazido pelo colonizador, codificou-se uma língua geral, que recobria as 

línguas indígenas faladas no território brasileiro; o latim era a terceira língua, pois nele se 

fundava todo o ensino secundário e superior dos jesuítas. Mesmo o português sendo a língua 

oficial, o prevalecimento no convívio social cotidiano, por necessidades pragmáticas de 

comunicação entre portugueses e indígenas, era o da língua geral. 

Só com a Reforma de Estudos, nos anos 50 do século XVIII, implantada em Portugal e 

suas colônias pelo Marquês de Pombal, tornou-se obrigatório o uso da língua portuguesa no 

Brasil, proibindo o uso de quaisquer outras línguas, consolidando-a e incluindo-a de vez na 

escola. Assim, a gramática do português tornou-se disciplina curricular, ao lado da gramática 

do latim, já presente como conteúdo curricular no sistema jesuítico. 

Soares (2004, p. 175-176) defende que 

considerando a história da disciplina português, verifica-se que em cada momento 
histórico ela se define pelas condições sociais, econômicas, culturais que determinam 
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a escola e o ensino. Por outro lado, verifica-se também que em cada momento 
histórico a constituição do português em disciplina é determinada pela natureza dos 
conhecimentos sobre a língua então disponíveis, pelo nível de desenvolvimento em 
que se encontrem esses conhecimentos, pela formação dos profissionais atuantes na 
área, tudo influencia. 

 
O modo como interpretamos a língua, o seu conceito, é norteador das práticas de ensino, 

as propostas didáticas para o ensino dos conhecimentos linguísticos têm relação sócio histórica 

com os diferentes modos de analisar e compreender a língua (BUNZEN, 2009). Assim, a língua 

entendida como um sistema fechado, em si mesmo é o que norteia o “ensino tradicional de 

gramática”. O professor, nesse processo de ensino, expõe os conteúdos gramaticais de maneira 

dedutiva (do geral para o particular) e normativa, em busca de transmitir conhecimentos. Por 

isso, há preferência por exercícios de identificação e classificação de unidades e/ou funções 

morfossintáticas e pela correção. O que importa, nesse tipo de atividade, é a análise lógica feita 

numa nomenclatura especializada, ao invés dos efeitos de sentido que as expressões poderiam 

sugerir, quando usadas em textos. 

Entretanto, os debates acadêmicos sobre o tema mais criticavam, apontando o problema, 

do que davam possíveis soluções. Silva (2010, p. 950), baseado em trabalho de Maria Helena 

de Moura Neves (1991), diz que 

A negação do modelo tradicional de ensino, aliada à falta de perspectivas para 
redirecionar as práticas pedagógicas, geraram um ‘clima de desalento’ entre os 
professores de português em relação aos resultados e ao valor do trabalho escolar que 
então se desenvolvia com os conhecimentos gramaticais. 

 
Borges Neto (2012) explica que a Gramática Tradicional é uma teoria das línguas 

humanas e deve ser entendida como tal. No entanto, a maioria dos alunos, e até professores, 

“naturalizaram” a GT e tudo que ela representa, entendendo-a como fenômenos da língua, como 

partes da língua noções que, na verdade, são partes de uma teoria de língua. A maioria dos 

autores que propõem uma nova teoria de língua tem essa mesma concepção, o que também 

acaba influenciando diretamente essas “novas” teorias. 

O autor defende que, devido a essa “naturalização” da GT, todas essas novas teorias 

linguísticas contemporâneas, que inicialmente indicam uma ruptura com o modelo tradicional, 

com a GT, na verdade, apresentam uma relação de continuidade. O modo como identificamos 

e classificamos os fenômenos linguísticos depende crucialmente do enfoque teórico adotado, 

pois os fatos não dizem como querem ser abordados. As necessidades da teoria é que nos levam 

a uma ou a outra classificação. Ao naturalizarmos uma teoria, estamos abrindo mão de outras 

possibilidades de construir um objeto teórico, estamos nos submetendo ao olhar de outros sem 

nem ao menos questionar criticamente suas concepções. Borges Neto (2012, p. 6) ainda postula 
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que “essa atitude ‘continuísta’ é prejudicial ao aumento de nosso conhecimento sobre a natureza 

das línguas e sobre o nosso conhecimento sobre o funcionamento das teorias linguísticas”. 

De acordo com Cortez (2010), o ensino dos conhecimentos linguísticos tornou-se um 

problema na sala de aula de Português. Uma das razões elencadas pela autora foram as 

transformações socioeconômicas e culturais do Brasil, nas últimas décadas, que ajudaram a 

democratizar o ensino, mas mesmo com a democratização e o destronamento da norma culta, o 

ensino gramatical prescritivo e nomenclaturista ainda se mantém, o que não contribui para o 

desenvolvimento das competências linguísticas dos alunos. Uma segunda razão é o fato de que 

ainda existem professores com posturas desatualizadas em sala de aula, que possuem 

dificuldades para estabelecer de forma apropriada a articulação entre texto e gramática. Outra 

razão é que, por mais que a academia influencie a sala de aula de Português nas escolas, não se 

pode estabelecer com ela uma relação direta, ou seja, a escola não se constitui como uma 

transposição mecânica dos estudos acadêmicos. 

Esta nova forma de conceber a língua e as discussões em torno disso, difundidas pela 

virada linguística, como já exposto, advém das contribuições que as ciências linguísticas deram 

ao ensino de português. De acordo com Faraco & Castro (1999), a crítica básica e fundamental 

dos linguistas ao ensino tradicional recaiu sobre o caráter excessivamente normativo do trabalho 

com a linguagem nas escolas brasileiras. Segundo essa crítica, as nossas escolas, além de 

desconsiderarem a realidade multifacetada da língua, colocaram de forma desproporcional a 

transmissão das regras e conceitos presentes nas gramáticas como o objeto nuclear de estudo, 

confundindo, em consequência, ensino de língua com ensino de gramática. Aspectos relevantes 

do ensino da língua materna, como a leitura e a produção de textos, acabaram sendo deixados 

de lado. 

(...) não se pode negar que o ensino de gramática é um problema escolar complexo, 
envolvendo uma série de questões. Tais questões não se limitam ao interior da escola, 
pois esbarram em programas e políticas públicas, constituem desafio à academia e ao 
mercado editorial e, principalmente, afetam à sociedade na qualidade da formação e 
da competência linguística de seus cidadãos. Nesse sentido, é também um problema 

socialmente relevante (CORTEZ, 2010, p. 157). 
 

Em meio a tantos questionamentos, Geraldi organiza, em 1984, a coletânea “O texto em 

sala de aula”. Na qual, ele propõe uma nova forma de ensino, baseado numa concepção 

sociointeracionista de linguagem e em práticas que articulam leitura, produção de texto e análise 

linguística, em prol do desenvolvimento das competências de leitura e escrita do aluno. 

A nova proposta é de uma reorientação de ensino, com base na leitura e escrita de textos 

como práticas sociais significativas e integradas, e na análise de problemas encontrados na 
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produção textual como mote para a prática de Análise Linguística (AL), em vez dos exercícios 

estruturais de gramática (MENDONÇA, 2006). 

Neste momento de transição em que as práticas de ensino de língua materna vivem, há 

uma mescla de perspectivas, cujo ensino tradicional de gramática e as novas práticas de ensino 

convivem juntas, às vezes, até de maneira conflituosa. Márcia Mendonça (2006) explica que a 

AL surge como alternativa complementar às práticas de leitura e produção de texto, uma 

ferramenta para o desenvolvimento de habilidades essenciais dessas práticas sociais, uma vez 

que, na escola, analisar o uso de determinada palavra no texto só tem sentido se isso trouxer 

alguma contribuição à compreensão do funcionamento da linguagem, auxiliando a formação 

ampla do falante. Para que isso aconteça, é necessário que o trabalho com AL parta de uma 

reflexão explícita e organizada, resultando na construção progressiva, e não cumulativa, de 

conhecimentos e categorias explicativas dos fenômenos em análise. 

De acordo com Silva (2010), a AL configura-se como uma prática de ensino que tem o 

uso da linguagem como seu ponto de partida e de chegada. Nessa perspectiva, as atividades 

escolares devem partir do uso efetivo da língua, entendidas como o exercício pleno, 

circunstanciado e com intenções significativas da própria linguagem, para a reflexão 

epilinguística, e desta para a metalinguística, para, depois, tornar ao uso. 

Nas bases epistemológicas da proposta estão: a capacidade humana de refletir, 
analisar, pensar sobre os fatos e os fenômenos da linguagem; e a propriedade que a 
linguagem tem de poder referir-se a si mesma, de falar sobre a própria linguagem, por 
intermédio de atividades epilinguísticas e metalinguísticas (SILVA, 2010, p. 955). 

 
A priori, a prática de AL é algo comum em nosso cotidiano. As atividades 

epilinguísticas, por exemplo, são entendidas, segundo Franchi (1987), como a reflexão que todo 

falante de uma língua natural realiza, ao operar sobre a própria linguagem, comparando 

expressões, transformando-as e atribuindo às formas linguísticas já existentes novas 

significações. Numa conversa, por exemplo, ao questionarmos o que o interlocutor quis dizer 

com as palavras usadas, ao escolhermos as palavras que mais se adequam para a situação 

comunicativa, ao interpretar as palavras e até o silêncio do nosso interlocutor, estamos fazendo 

análise epilinguística. 

A principal contribuição promovida nos dicionários e na GT, que orienta o ensino 

tradicional da língua, é denominada de reflexão metalinguística. Franchi (1987) compreende a 

reflexão metalinguística como uma análise sistemática, apoiada em conceitos e nomenclaturas 

com as quais é possível descrever os fenômenos linguísticos. 

Segundo Mendonça (2006, p. 208), 
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a AL é parte das práticas de letramento escolar, consistindo numa reflexão explícita e 
sistemática sobre a constituição e o funcionamento da linguagem nas dimensões 
sistêmica (ou gramatical), textual, discursiva e também normativa, com o objetivo de 
contribuir para o desenvolvimento de habilidades de leitura/escuta, de produção de 
textos orais e escritos e de análise e sistematização dos fenômenos linguísticos. [...] O 
que configura um trabalho de AL é a reflexão recorrente e organizada, voltada para a 
produção de sentidos e/ou para a compreensão mais ampla dos usos e do sistema 
linguístico, com o fim de contribuir para a formação de leitores-escritores de gêneros 
diversos, aptos a participarem de eventos de letramento com autonomia e eficiência. 

 
Se no ensino tradicional da língua materna, o domínio dos termos técnicos é o principal 

objetivo, para a AL, esse domínio transforma-se num instrumento de reflexão sobre a língua 

com o fim de contribuir para a formação de leitores e produtores de textos. Silva (2010, p. 957) 

explica que, na AL, “são privilegiados os conteúdos relevantes para o desenvolvimento da 

competência discursiva dos educandos, descartando-se aqueles cujo ensino só se justifica pela 

força da tradição”. 

Nesse sentido, cabe ao professor oportunizar aos alunos o uso efetivo da língua, agenciar 

a reflexão epilinguística na aula e, só depois disso, ensinar a metalinguagem. Uma das formas 

que podemos abordar isso na prática, segundo Silva (2010), é provocando o debate das dúvidas 

sobre o funcionamento da linguagem que o exercício linguístico desencadeia nos alunos. O 

professor deve valorizar esses questionamentos e transformá-los numa prática cada vez mais 

intensa de reflexão sobre a linguagem. 

O trabalho com a metalinguagem deve vir em um segundo momento. O intuito é que o 

aluno, de forma gradual, possa apropriar-se de um quadro nocional ou teórico que lhe permita 

descrever sua própria língua, respeitando o nível de escolaridade dos alunos. Geraldi (2004 

apud SILVA, 2010) defende que não faz sentido ensinar nomenclatura a quem não chegou a 

dominar habilidades de utilização corrente e não traumática da língua escrita. A AL deve ser 

feita ao longo de todo o processo de escolarização das crianças, para que, gradualmente, elas 

possam desenvolver suas competências linguísticas. 

Baseado nas ideias mencionadas acima e com o intuito de mostrar como se pode realizar 

AL em sala de aula, foram publicados, em 1998, os Parâmetros Curriculares Nacionais de 

Língua Portuguesa (PCN). Os PCN defendem o texto como unidade básica do ensino, propondo 

que o ensino-aprendizagem se faça em função da inter-relação entre dois eixos de práticas de 

linguagem: USO à REFLEXÃO à USO (BUNZEN, 2009). Eles defendem que a prática de 

análise linguística seja realizada com textos pertencentes a diferentes gêneros, elegendo, assim, 

o texto como unidade de análise e o gênero do texto como objeto de ensino, nas atividades de 

reflexão sobre a língua em uso. 
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Silva (2004, p. 34) destaca que “as orientações dos PCN evidenciam uma tentativa de 

transformação das atividades escolares no intuito de aproximá-las das práticas efetivas de uso 

da escrita na sociedade”. Influenciados também por essa nova abordagem discursiva e 

pragmática da linguagem, os livros didáticos vêm apresentando grandes mudanças ao longo dos 

anos. Uma das razões para esse fenômeno é o PNLD (Programa Nacional do Livro Didático), 

processo que consiste na análise de manuais didáticos, desenvolvida por especialistas nas 

diferentes áreas de conhecimento. Silva e Morais (2014), baseados em diversos autores, 

apontam que “os novos livros didáticos de Português têm tendido a inovar mais no tratamento 

didático da leitura e da produção de textos que no ensino dos conhecimentos gramaticais ou 

linguísticos”. 

Segundo Bunzen (2009) o livro didático constrói um projeto didático autoral que não é 

neutro, e a forma como ele é organizado, seja por unidades temáticas, por gêneros, por projetos 

temáticos ou por eixo de ensino, está relacionada com diferentes estilos de apresentar e abordar 

os conhecimentos linguísticos. O autor explica que o PNLD, assim como os PCN, consideram 

a língua em uso e defendem que as atividades de cunho mais reflexivo e crítico são mais 

adequadas para o trabalho escolar. Nesse contexto, “o aluno é visto como um usuário da língua, 

que deve ser chamado a observar fenômenos linguísticos, comparar e refletir sobre eles, para 

chegar a determinadas regras e aplicá-las em contextos variados”. Bagno (2007 apud BUNZEN, 

2009) diz que o processo avaliativo vem dando uma importantíssima contribuição para 

elaboração de uma verdadeira política linguística exercida por meio do livro didático. 

Mendonça (2006, p. 218) diz que 

[...] outra questão pendente nas discussões sobre as mudanças no ensino de língua é 
como organizar o currículo tendo em vista a integração dos eixos leitura, produção e 
AL. Mesmo sabendo que o currículo não é uma grade fechada de conteúdos, já que 
dialoga com as demandas sociais de cada época, a escola precisa de saberes 
minimamente estabilizados, para poder funcionar como agencia de disseminação e 
reformulação desses saberes. 

 
A autora explica que a tradicional organização cumulativa, na qual se parte dos aspectos 

micros da linguagem para o macros, não contempla a integração dos eixos de AL, ignorando, 

assim, o fluxo natural de aprendizagem, que é da competência discursiva para a competência 

textual passando pela competência gramatical. Diante disso, a alternativa é a organização 

progressiva que segue critérios discursivos, relativos à produção de sentidos com base em 

recursos e estratégias linguístico-discursivos, que seriam o foco da prática de AL. 

Diante disso, é necessário que professores e alunos, sujeitos praticantes do currículo no 

cotidiano, se façam agentes dessa política linguística de mudanças no ensino, pois só com a 

colaboração de todos a mudança será efetiva. Nesse sentido, Mendonça (2006, p. 200) defende 
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que “quando se trata do que acontece numa sala de aula, não há padrões inflexíveis, modelos 

fixos; na verdade, recorre-se a diversos caminhos teóricos metodológicos para a condução do 

processo de ensino-aprendizagem”. 

De acordo com Angelo (2010, p. 946), é nesse jogo de relações múltiplas, de 

aproximação, conflito, reiteração, que se constrói o percurso desse ensino, em que a 

permanência de uma tradição e a instauração de novas posturas coexistem num mesmo período 

de tempo. E é em meio a esse jogo de relações que o caminho em busca da solução mais 

adequada para este conflito está sendo construído. Compete a escola tornar as análises 

linguísticas que fazemos de forma inconsciente, conscientes e sistemáticas, a fim de que seus 

alunos construam um conjunto de conhecimentos necessários a ampliação da sua competência 

discursiva. Por isso, a AL deve ser complementar às práticas de leitura e produção de textos, 

possibilitando a reflexão consciente sobre fenômenos textual-discursivos. 

No capítulo seguinte, passaremos à análise dos dados de nossa pesquisa. O nosso corpus 

é constituído pela gramática de maior circulação nas escolas do Cariri paraibano. Nosso 

principal objetivo é averiguar em que medida essa gramática propõe e realiza efetivamente uma 

prática de análise linguística a serviço da leitura e da escrita de gêneros. 
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A gramática escolar analisada apresenta características típicas desse gênero, que, por se 

tratar de um instrumento didático, cuja finalidade maior é servir ao ensino de língua materna, 

sobretudo ao ensino de conhecimentos metalinguísticos, demonstra-se, a princípio, atenta às 

demandas advindas da virada linguística. Isso sugere que a obra privilegie, em seus capítulos 

internos, o ensino de gramática na perspectiva da prática da análise linguística. O próprio título 

e o discurso presentes na apresentação da gramática são indícios disso. 

 

FIGURA 2: Apresentação da gramática escolar 

Fonte: Cordeiro & Coimbra (2009, p. 3) 
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Como podemos observar na Figura 2, Cordeiro & Coimbra (2009), na apresentação da 

obra, tomam a virada linguística como algo já dado, tacitamente compartilhado. Não é 

novidade, nem é contestável. Não são necessários argumentos para a defesa dessa perspectiva, 

conforme exemplifica o seguinte trecho: “Não é novidade para os professores de Língua 

Portuguesa que o ensino estritamente gramatical não é suficiente para tornar nossos alunos mais 

competentes no uso efetivo da língua, seja na fala, seja na escrita” (CORDEIRO & COIMBRA, 

2009, p. 3). Desse modo, subentende-se que essa é a maneira mais adequada de se trabalhar 

com os conhecimentos linguisticos em sala de aula. Os autores dizem buscar contextualixar a 

gramática, “com o cuidado de não utilizar o texto como pretexto para o ensino de regras 

cristalizadas”, ou seja, adequando-se ao discurso constituído na virada linguística – o discurso 

da mudança, nos termos de Pietri (2003) – de que o texto deve ser a unidade de análise. 

No terceiro parágrafo da apresentação, Cordeiro & Coimbra (2009) também dizem que 

“[t]odos os pontos (da teoria gramatical) importantes estão aqui ressaltados, para dar a esse 

conteúdo um aspecto novo e mais próximo da realidade”. Já no quarto parágrafo, eles dizem 

que “na intenção de aprimorar as reflexões feitas para tornar o aluno mais hábil no uso da 

linguagem, nesta reformulação, trouxemos também exercícios”. Esses dois trechos são indícios 

de um suposto trabalho, mais à frente, baseado na prática de análise linguística, cujo o foco é o 

uso da língua. Ao falar sobre dar ao “conteúdo um aspecto novo e mais próximo da realidade” 

e “intenção de aprimorar as reflexões feitas”, os autores nos remetem a um dos princípios da 

AL, que é a “reflexão consciente sobre fenômenos gramaticais e textual-discursivos que 

perpassam os usos linguísticos” (MENDONÇA, 2006, p. 204). 

Está claro em seu discurso inicial que os autores da GE tentam se adequar às novas 

perspectivas de ensino advindas da virada linguística; entretanto, esse discurso não se 

materializa no decorrer da gramática. Não iremos aqui realizar uma caracterização completa 

dessa gramática escolar. O nosso foco, especificamente, é averiguar em que medida essa obra 

propõem e realiza efetivamente uma prática de análise linguística a serviço da leitura e da escrita 

de gêneros, que ajude o aluno a desenvolver suas habilidades textuais, discursivas e linguístico- 

gramaticais, já que, a princípio, é para esse caminho teórico-metodológico que a apresentação 

da gramática sob análise aponta. 

Cordeiro & Coimbra (2009) dividem a gramática em cinco grandes partes, além de 

trazerem uma lista de exercício ao fim de cada parte, na seção “Teste sua aprendizagem”. A 

Parte I, intitulada “Introdução ao estudo da língua”, é constituída por quatro capítulos: Capítulo 

1 – A linguagem e a produção de sentidos; Capítulo 2 – Frase, oração e período; Capítulo 3 – 

Os tipos de gêneros textuais; e Capítulo 4 – Introdução à textualidade. A parte II, intitulada 
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“Fonética e ortografia”, é composta por dois capítulos: Capítulo 5 – Fonema e letra; Capítulo 6 

– Ortografia. A parte III, intitulada “Morfologia”, também é composta por dois capítulos: 

Capítulo 7 – Estrutura e formação de palavras; e Capítulo 8 – As classes de palavras e o 

contexto. A parte VI, intitulada “Sintaxe: estudando a ordem”, é a maior comparada às demais, 

pois apenas ela é constituída por oito capítulos. Capítulo 9 – Estudo do sujeito; Capítulo 10 – 

Predicado e predicação; Capítulo 11 – Termos acessórios da oração; Capítulo 12 – Estudo das 

orações; Capítulo 13 – Pontuação; Capítulo 14 – Colocação pronominal; Capítulo 15 – Sintaxe 

e concordância; Capítulo 16 – Sintaxe e regência. Por fim, a parte V, intitulada “Análise 

semântica”, é a última parte da gramática, composta por apenas um capítulo: Capítulo 17 – 

Palavras, expressões e contexto. 

De modo geral, a estrutura da gramática segue a mesma disposição presente em outras 

gramáticas normativas de referência, o que sinaliza uma contradição entre a postura de 

vanguarda que se vê na apresentação da obra e o que efetivamente ela concretiza nos capítulos 

que a compõem. Esse tipo de estrutura em que a gramática se funda é guiada pelo que a 

Nomenclatura Gramatical Brasileira (NGB) determina. Mesmo que em nenhum momento os 

autores a citem, apenas observando o sumário da gramática podemos facilmente perceber que 

eles se utilizam da terminologia e disposição determinados pelo documento de quase sessenta 

anos, de um período em que a linguística sequer havia chegado nas universidades brasileiras e, 

consequentemente, nas discussões sobre ensino de língua e gramática. Além de seguir a tradição 

gramatical luso-brasileira, a GE em questão apresenta singularidades típicas desse tipo de 

compêndio gramatical, por exemplo, a inclusão de apêndices com exercícios de aplicação, 

denominados na gramática de “Teste sua aprendizagem”, como apontado por Silva (2008) e 

Vieira (2015, 2016). 

No discurso proferido na apresentação da GE, os autores dizem que o texto e o contexto 

são a sua fonte de estudo, ou seja, o estudo do texto e do contexto é o foco principal na GE. No 

entanto, quando observamos o corpo da gramática, Cordeiro & Coimbra (2009) não focam no 

estudo o texto e relegam o contexto a um segundo plano, como podemos observar a seguir: 
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FIGURA 3: O contexto em segundo plano 

Fonte: Cordeiro & Coimbra (2009, p. 22) 
 

 
Na figura 3, podemos observar o conceito de texto abordado de forma redutora e até 

mesmo confusa teoricamente. Cordeiro & Coimbra (2009) definem texto como uma “atividade 

interacional ligada a uma situação específica, ou seja, um contexto”. Há também nessa 

abordagem uma mistura da noção de texto enquanto interação e instrumento de comunicação: 

“A comunicação só é possível quando emissor e receptor interagem: o emissor procura ser claro 

no que quer expressar, e o receptor lhe dá atenção procurando compreendê-lo” (p. 22). 

Mas o que mais nos chama atenção é o fato dos autores abordarem o conceito de 

contexto em um box à margem do texto, como uma informação adicional, facultativa, ou seja, 

relegando o contexto a um segundo plano. No box “Para saber mais” (p. 22), Cordeiro & 

Coimbra (2009) conceituam o contexto definindo-o como “todas as informações que envolvem 

a comunicação e estão fora do texto”. Elegem, ainda, a título de ilustração, apenas alguns 



35 
 

 
 
 

exemplos de ambiguidade. Essa postura proporciona pouca reflexão sobre a importância do 

contexto para a compreensão e produção de textos, por exemplo. Também pouco favorece o 

aluno a desenvolver sua capacidade de leitor crítico dos mais diversos gêneros que circulam em 

nossa cultura. Ao contrário, acaba reforçando a ideia de que os aspectos exteriores não fazem 

parte do texto, não possuem tanta importância. Ou seja, esse tipo de postura vai de encontro 

com o que se entende por prática de AL, pois sugere um trabalho de forma desarticulada entre 

o processo de leitura e/ou produção de textos. 

O método utilizado pelos autores em toda a gramática caracteriza-se como dedutivo, em 

que o conteúdo estudado é exposto, exemplificado e treinado, por meio de exercícios. Na maior 

parte das vezes, a exemplificação e os exercícios são descontextualizados, como podemos 

observar na figura 4. 

 

FIGURA 4: Metodologia dedutiva 

Fonte: Cordeiro & Coimbra (2009, p. 228-229) 
 

 
De acordo com a figura 4, os autores seguem uma metodologia de ensino dedutiva, 

típico do ensino de gramática tradicional (cf. MENDONÇA, 2006), em que o conteúdo é 

exposto, exemplificado e treinado. Nessa figura, podemos facilmente identificar como esse 

processo é feito. Cordeiro & Coimbra (2009, p. 228) definem regência nominal como “a relação 

entre alguns nomes e preposição que introduz seu complemento”, compara a regência nominal 
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à verbal e diz que “o sentido de uma frase pode ser alterado com a simples mudança da 

preposição que acompanha o termo regente”. Mas não exemplifica como e quando isso pode 

acontecer no nível do texto ou frase e, quando vai exemplificar a relação de regência entre o 

nome e uma determinada preposição, o faz por meio de uma lista de exemplos abstrata. Em 

seguida, submete os alunos a exercícios completamente descontextualizados, cujo foco é a 

identificação e emprego dessas formas de modo quase aleatório, o que não proporciona ao aluno 

reflexão textual-discursiva, como podemos observar na questão 2, da seção “Praticando no 

caderno” (p. 229). Nessa questão em particular, pede-se que o aluno complete as lacunas com 

a preposição adequada que está ao lado, entre parênteses. O aluno não precisa nem se dar ao 

trabalho de reler as listas elencadas. Ou seja, o aluno só precisa identificar, entre as duas formas 

elencadas, qual delas melhor se encaixa naquela frase. Não é necessário refletir sobre o sentido 

que essa preposição tem naquele determinado contexto. 

Nesse tipo de metodologia, a dedutiva, o foco são os conteúdos gramaticais, cujo 

exemplos são abordados isoladamente, numa sequência mais ou menos fixa, em que o estudo 

do texto é dispensável, pois o importante é que os alunos decorem as formas elencadas, para 

que nos exercícios possam identificar e classificar as unidades e/ou funções morfossintáticas 

pedidas. É interessante observar também que, além dos exemplos utilizados não refletirem um 

uso real da língua, em nenhum momento os autores explicam e/ou especificam que os 

fenômenos abordados foram recortados de uma determinada variedade linguística e não de 

todas as possíveis variedades linguísticas que constituem o português brasileiro, como os 

autores deixam subentendido. Essa metodologia utilizada na GE, além de contrária à defendida 

pela prática de AL, “naturaliza” a Gramática Tradicional, como apontado por Borges Neto 

(2012). 

A prática de AL é fundamentada numa metodologia reflexiva, baseada na indução, cujo 

objetivo é analisar o uso de uma determinada palavra no texto, pois só há sentido nesse tipo de 

análise se isso trouxer alguma contribuição à compreensão do funcionamento da linguagem, 

auxiliando a formação ampla do falante. Para que isso aconteça, é necessário que o trabalho 

com AL parta de uma reflexão explícita e organizada, resultando na construção progressiva, e 

não cumulativa, de conhecimentos e categorias explicativas dos fenômenos em análise. 

Além de muitas vezes os autores nem utilizarem o texto como unidade de análise, como 

observado na figura 4, não são raras as vezes em que, na própria explicação do fato gramatical, 

Cordeiro & Coimbra (2009) inserem um texto para servir apenas de mote para o estudo 

gramatical nos moldes tradicionais, de forma desarticulada do próprio conteúdo que se quer 

tratar, como podemos observar a seguir: 
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FIGURA 5: Texto utilizado como pretexto para o ensino tradicional de gramática 

 
Fonte: Cordeiro & Coimbra (2009, p. 84) 

 

 
Na figura 5, podemos observar que Cordeiro & Coimbra (2009) iniciam o estudo de 

formação de palavra, recapitulando o que já foi abordado nos capítulos anteriores e insere uma 
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tirinha nessa descrição que, nesse caso, está servindo apenas de mote para exemplificar como 

a palavra telefone surgiu, ou seja, a tirinha é usada apenas como pretexto pra o trabalho com o 

processo de formação de palavra. 

Um outro fato interessante que observamos ao longo da gramática é que todas as tirinhas 

utilizadas pelos autores são de um único autor, elaboradas especialmente para esse momento, 

ou seja, não são textos publicados que circulam na sociedade. Eudson, o autor, as criou para 

circularem apenas na GE, que as utiliza, na grande maioria das vezes, apenas como pretexto 

para a abordagem de conhecimentos gramaticais. Isso empobrece a abordagem desses textos, 

que é feita de forma inadequada, visto que os autores não se preocupam com a prática de leitura 

ou produção de textos, que são utilizados meramente como pretextos, como podemos observar 

claramente nessa figura 5. Esse tipo de postura é baseada no ensino de gramática tradicional, 

cujo foco é meramente metalinguístico, e não nos efeitos de sentido presentes no texto. 

A prática de AL, numa perspectiva sociointeracionista de língua, juntamente com leitura 

e produção de textos, faz parte dos três eixos básicos do ensino de língua materna 

(MENDONÇA, 2006). Posto isto, pressupõe-se que o trabalho baseado nessa perspectiva de 

língua articule de forma efetiva esses três eixos, ou seja, que o trabalho com a prática de AL 

esteja articulado à prática de leitura/escuta e produção de textos orais e escritos a fim de 

proporcionar a ampla formação do aluno. É esta postura que se espera desta GE, uma vez que 

Cordeiro & Coimbra (2009) propaga esse tipo de discurso nas partes iniciais da gramática, 

como já pudemos observar. No entanto, esse discurso inicial não se materializa no decorrer da 

gramática, se tornando incongruente com o trabalho desenvolvido pelos autores, pois a prática 

de produção de textos é totalmente dispensada por eles. Não há, ao longo de toda gramática, 

uma única solicitação de produção de texto. Quanto à prática de leitura de textos, ela é feita 

também de forma desarticulada e fundamentada na concepção de ensino de gramática 

tradicional. Um exemplo disto são as atividades envolvendo leitura de texto no capítulo 8: 
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FIGURA 6: Desarticulação entre os eixos básicos de ensino 

 
Fonte: Cordeiro & Coimbra (p. 109) 

 
Na figura 6, podemos observar uma das atividades presente na seção “Praticando no 

Caderno” (p. 109) da GE. Nessa atividade, Cordeiro & Coimbra (2009) utilizam um trecho do 

livro Divirta-se e aprenda, de Fernando Menezes, como pretexto para o ensino de questões 

metalinguísticas. Exemplo claro disso são as questões c) e f). Na questão c), os autores pedem 

que o aluno simplesmente classifique a palavra em destaque no texto, ou seja, não há nenhuma 

proposta de reflexão sobre o uso daquela palavra nesse determinado contexto, ou como ela faz 

parte de uma estratégia discursiva utilizada pelo autor, por meio da retomada pronominal. O 

intuito desse tipo de questão é apenas verificar se os alunos entenderam que a palavra ele é um 

pronome pessoal da terceira pessoa do singular do caso reto. O mesmo basicamente se repete 

na questão f), pois Cordeiro & Coimbra (2009) solicitam que o aluno classifique a palavra em 

destaque, indicando que pode se tratar de um artigo ou numeral, cabendo ao aluno apenas 

indicar a quais dessas classes pertence a palavra ‘um’. Mesmo exigindo que o aluno justifique 

sua resposta, a questão não proporciona uma possível reflexão de como o contexto em que a 

palavra é utilizada, a sua função desempenhada nesse determinado texto, é determinante para 

sua classificação. Comparada às demais questões, podemos observar que a questão d) chega a 
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extrapolar o limite da sentença, pois exige que o aluno observe como o pronome em destaque 

(ele) está relacionado a outro termo presente no parágrafo anterior, ou seja, o perímetro de 

observado não é mais apenas o da oração, entretanto, o intuito para essa observação continua 

sendo apenas de identificação do termo por si mesmo, sem buscar refletir por que e como esse 

tipo de fenômeno acontece, não se referindo também às dimensões discursivas ou interlocutivas 

do texto. Além disso, os autores não especificam que esse texto trata-se de apenas um trecho, 

ou pelo menos cita, além das referências a fonte do texto, o nome da obra e autor a título de 

introdução ao assunto que será abordado. Esse tipo de postura se afasta da noção de texto como 

atividade interacional, em que a leitura do texto e os efeitos de sentidos interpretados pelo aluno 

são fruto da relação de interação autor-texto-leitor, cujo foco é o uso da linguagem presente no 

texto. Como vimos, são as estratégias linguístico-discursivas presentes no texto o foco da 

prática de AL, de acordo com Mendonça (2006). O fato dos autores desconsiderarem o texto 

como ação interlocutiva, como se constata na figura 6, é um dos exemplos da falta de articulação 

entre os três eixos básicos do ensino de língua. 

Além disso, as próprias questões utilizadas pelos autores tendem ao trabalho estrutural 

e metalinguístico, em que o texto é tratado apenas como pretexto para esse tipo de abordagem. 

Basta uma leitura rápida para constatarmos que a leitura do texto integral é dispensável para 

que os alunos consigam responder às indagações feitas. Apesar de serem questões abertas, de 

cunho geralmente discursivo, elas pedem apenas uma localização do termo em foco no 

momento, para depois seguir para sua classificação metalinguística. O ponto central, nesse caso, 

deixa de ser o efeito de sentido que uma determinada forma pode tomar naquele contexto e 

passa a ser o estrutural, no qual a unidade de análise explícita é o período e não mais o texto, 

como podemos observar nas questões b) e f), da figura 6. 

No início do capítulo 9, em seu estudo sobre o sujeito, Cordeiro & Coimbra (2009,   p. 

141) criticam a definição tradicional de “ser que pratica a ação expressa pelo verbo” e os 

problemas que esse tipo de definição tem. 
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FIGURA 7: Crítica a abordagem tradicional 

Fonte: Cordeiro & Coimbra (2009, p. 141) 
 

 
Como podemos observar na figura 7, após criticar a definição que gramáticas 

tradicionais dão ao termo da oração “sujeito”, os autores a conceituam como “termo que   está 
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em relação de concordância com o verbo”, baseando-se no critério exclusivamente sintático, 

deixando de lado o semântico (“Sujeito é o ser que prática a ação expressa pelo verbo”) e o 

discursivo (“O sujeito é o ser sobre o qual se faz uma declaração”), presentes nas definições 

mais tradicionais dessa função sintática. E ainda complementam que “na identificação do 

sujeito, não consideramos o sentido, mas a relação sintática que existe entre ele e o verbo” (p. 

142). Quanto a classificação, Cordeiro & Coimbra (2009) elegem a seguinte: simples, 

composto, indeterminado, oracional, oculto e inexistente. Esse tipo de definição, onde se leva 

em consideração apenas um critério de análise, pode ser considerado como uma tentativa de 

dar um novo aspecto ao ensino, como defende o discurso inicial dos autores. Um outro exemplo 

dessa tentativa de dar ao conteúdo um aspecto novo é o fato dos autores elencarem como um 

tipo de sujeito, o oracional. 

 

FIGURA 8: Inserção de uma nova categoria de classificação do sujeito 

Fonte: Cordeiro & Coimbra (2009, p. 144) 
 

 
Na figura 8, podemos observar a definição dos autores para o sujeito oracional. Esse 

acréscimo à classificação de sujeito pode ser considerado uma tentativa de ampliação do 

conteúdo abordado, de acordo com o discurso propagado pelos autores na apresentação da GE, 

uma vez que essa classificação não está presente na NGB, e nem na tradição gramatical luso- 

brasileira, de forma geral. Entretanto, apesar dos Cordeiro & Coimbra (2009) critarem a GT, a 

forma com que eles trabalham a classificação do sujeito nas páginas seguintes, ou seja, na 

classificação dos demais tipos de sujeito, continua seguindo uma metodologia dedutiva e 

descontextualizada do fenômeno. Isso não ajuda ao aluno refletir sobre o papel discursivo que 

o sujeito desempenha ao longo de um texto, pois a unidade de estudo privilegiada continua 

sendo o período, e os exemplos utilizados também são descontextualizados. Além disso, os 

exercícios são pautados em um trabalho mecânico, metalinguístico, que leva o aluno apenas  a 
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decorar e deduzir o que pode ser cobrado dele futuramente em provas, o que vai de encontro 

com a concepção de prática AL. 

Entretanto, também podemos observar algumas tentativas de atividades em que o texto 

não é usado apenas como pretexto para o ensino de questões metalinguísticas, como podemos 

observar na figura a seguir: 

 

FIGURA 9: Tentativa de articulação entre os eixos de ensino 

Fonte: Cordeiro & Coimbra (2009, p. 153) 
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Na figura 9, podemos obervar as questões presentes na página 153, da seção “Praticando 

no caderno”. No primeiro exercício, Cordeiro & Coimbra (2009) propoem que os alunos leiam 

a tirinha e respondam às questões propostas. Subentende-se, assim, que todas as questões do 

exercício proposto abordam, de uma forma ou de outra, a tirinha em questão. A primeira questão 

é um exemplo da tentativa dos autores de trabalharem o eixo de leitura de forma adequada, 

propondo que o aluno reflita como o uso de determinada palavra está posta na tirinha. Na letra 

a), os autores questionam o porquê da palavra minta contradizer o que está posto no primeiro 

quadrinho. Esse tipo de questão pode fazer com que o aluno reflita como o aspecto cômico se 

constroi no texto. Na letra b), ao questionar o porquê dos diferentes tempos verbais empregados 

no primeiro balão, Cordeiro & Coimbra (2009) fazem com que o aluno reflita como o tempo 

verbal tem que concordar em número com o sujeito da oração em escopo. 

Nas letras c) e e), os autores indagam como ficaria a oração se substituíssemos um 

determinado termo por outro. Esse tipo de questão faz com que o aluno reflita como a escolha 

lexical é importante para o sentido global do texto, pois uma simples mudança pode 

comprometer a intenção comunicativa do falante. Já na letra d), os autores questionam se o 

verbo em questão necessita ou não de complemento, o que para responder requer do aluno uma 

reflexão sobre o verbo e o fato dele exigir ou não complemento (e, se exigir, qual seria). Como 

podemos observar, toda a questão 1 proporciona ao aluno uma reflexão explicita e organizada 

do uso das expressões abordadas a partir do sentido global do texto, cujo intuito é construir de 

forma progressiva o conhecimento, caracterizando-se assim como um trabalho baseado na 

prática de AL. Entretanto, nas questões 2 e 3 desse mesmo exercício, esse movimento de 

reflexão é quebrado, uma vez que Cordeiro & Coimbra (2009) solicitam que o aluno corrija e 

reescreva orações descontextualizadas, considerando o uso dos pronomes pessoais. O foco 

nesse tipo de questão deixa de ser o uso efetivo, para ser apenas a aplicação do conteúdo 

gramatical, sem que haja uma real reflexão explícita. Comparadas à questão anterior, esse é um 

exemplo de questão baseada na tradição gramatical. 

Como apontado anteriormente, mesmo o título da gramática referindo-se explicitamente 

a uma abordagem contextualizada dos estudos gramaticais, o contexto é relegado a um segundo 

plano. No decorrer da gramática, podemos observar tentativas de abordagem de forma efetiva 

do contexto, na maioria das vezes, mal sucedidas. Um outro exemplo desse tipo de tentativa, 

pode ser observado no capítulo 17: 
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FIGURA 10: Tentativa de uma abordagem efetiva do contexto 

 
Fonte: Cordeiro & Coimbra (2009, p. 264 ) 
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Na figura 10, podemos observar uma tentativa de trazer o contexto e o texto para a 

abordagem das relações semânticas de sinonímia e antônimia. Durante a descrição gramatical, 

Cordeiro & Coimbra (2009) trazem a título de ilustração uma tirinha, que mais uma vez é usada 

como pretexto para abordagem de conteúdos gramaticais. Como podemos observar, no início 

do tópico sobre as relações semânticas, os autores dizem que “conhecer e entender o contexto, 

a situação de uso, é fundamental”. Entretanto, a própria abordagem descritiva dos autores é 

descontextualizada e superficial, como podemos observar no tratamento da antonímia. 

O contexto, determinante de nossas escolhas linguísticas, é relegado mais uma vez a 

segundo plano, juntamente com a descrição um pouco mais abrangente das relações sinônimas, 

no box “Para saber mais” (p. 264). Além da abordagem descontextualizada, as informações 

determinantes sobre a importância do contexto são abordadas na parte marginal da página, 

limitadas a informações de leitura facultativa, como abordado pelos próprios autores no box: 

“Em um texto, um mesmo objeto pode ser citado de várias maneiras” (CORDEIRO & 

COIMBRA, 2009, p. 264). Os próprios autores reconhecem a importancia dessas relações para 

compreendermos o sentido global de um texto, além de servirem como estratégia discursiva na 

produção de textos, já que fazem parte da coesão por substituição lexical. Esse tipo de postura 

adotada pelos autores vai de encontro tanto com o discurso propagado por eles nas partes inicias 

da gramática, quanto com a prática de AL, cujo foco é refletir sobre o uso efetivo da língua. 

Neste momento de análise final, proponho uma revisão de forma mais sistemática, 

através da comparação entre os aspectos tradicionais e contemporâneos presentes na GE 

analisada. Para isto, tentaremos encaixar as propostas da GE no quadro sinóptico apresentado 

por Mendonça (2006), no qual são apresentadas as principais diferenças entre ensino de 

gramática e prática de análise linguística, com intuito de mostrar de forma mais concreta que 

linha de ensino a gramática de Cordeiro & Coimbra (2009) segue. 
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QUADRO 1: Diferenças entre ensino de gramática tradicional e prática de análise linguística 
 

ENSINO DE GRAMÁTICA PRÁTICA DE ANÁLISE 
LINGUÍSTICA 

Concepção de língua como sistema, 
estrutura inflexivel e invariavel. 

Concepção de língua como ação 
interlocutiva situada, sujeita as 
interferências dos falantes. 

Fragmentação dos eixos de ensino: as 
aulas de gramática não se relacionam 
necessariamente com as leitura e produção 
de textual. 

Integração entre os eixos de ensino: a AL 
é ferramenta a leitura e produção de 
textos. 

Metodologia transmissiva, baseada na 
exposição dedutiva (do geral para o 
particular, isto é, das regras para o 
exemplo) + treinamento. 

Metodologia reflexiva, baseada na 
indução (observação dos casos 
particulares para a conclusão das 
regularidades/regras). 

Privilégio das habilidades 
metalinguísticas. 

Trabalho paralelo com habilidades 
metalinguísticas e epilinguísticas. 

Ênfase nos conteúdos gramaticais como 
objetos de ensino, abordados 
isoladamente e em sequência mais ou 
menos fixa. 

Ênfase nos usos como objetos de ensino 
(habilidades de leitura e escrita), que 
remetem a vários outros objetos de ensino 
(estruturais, textuais, discursivos, 
normativos), apresentados e retomados 
sempre que necessário. 

Centralidade da norma-padrão. Centralidade dos efeitos de sentido. 
Ausência das relações com as 
especificidades dos gêneros, uma vez que 
a análise é mais de cunho estrutural e, 
quando normativa, desconsidera o 
funcionamento desses gêneros nos 
contextos de interação verbal. 

Fusão com o trabalho com os gêneros, na 
medida em que contempla justamente a 
intersecção das condições de produção 
dos textos e as escolhas linguísticas. 

Unidades privilegiadas: a palavra, a frase 
e o período. 

Unidade privilegiada: o texto. 

Preferência pelos exercícios estruturais, 
de identificação de unidades/funções 
morfossintáticas e correção. 

Preferência por questões abertas e 
atividades de pesquisa, que exigem 
comparação e reflexão sobre a adequação 
e efeitos de sentido. 

Fonte: Mendonça (2006, p. 207) 
 

 
Em nossa análise até aqui, vimos que a GE de Cordeiro & Coimbra (2009) apresenta, 

em sua maioria, propostas baseadas na GT, ou seja, no ensino de gramática tradicional. 

Entretanto, nosso intuito agora é sistematizar essas propostas baseando-nos no Quadro 1, para 

melhor explicitar nossos resultados de análise. 

No Quadro 1, Mendonça (2006) elenca como primeiro item a concepção de língua para 

cada concepção de prática pedagógica. Em nossas análises, percebemos que a GE visivelmente 

compreende a língua enquanto sistema, de estrutura inflexível e invariável, ou seja, do mesmo 

modo que o ensino de gramática concebe a língua. Um exemplo disto é o fato de Cordeiro   & 
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Coimbra (2009) não abordarem o português brasileiro contemporâneo e sim com o português 

clássico, como podemos observar na figura a seguir: 

 

FIGURA 11: Exemplo de uso típico do português clássico 

Fonte: Cordeiro & Coimbra (2009, p. 105) 
 
 

Na figura 11, podemos observar a abordagem dada pelos autores à classe Pronomes, 

mais especificamente, à classificação dos pronomes pessoais. Claramente, Cordeiro & Coimbra 

(2009) seguem o paradigma clássico. Exemplo disto é o fato deles apresentarem a forma vós, 

que não faz mais parte de nosso repertório usual, ao mesmo tempo que desconsideram as formas 

você/vocês na classificação da 2° pessoa do caso reto, classificando-as apenas como pronomes 

de tratamento na p. 106, desconsiderando, dessa forma, o valor de uso atual desses pronomes. 

Além disso, em nenhum momento os autores classificam o a gente, que faz parte da 1a pessoa 

do plural do caso reto, como um pronome, uma forma própria do português brasileiro 

contemporâneo. Um outro exemplo desse tipo de concepção de língua é a categorização 

utilizada pelos autores ser a mesma determinada pela NGB, como já apontado  anteriormente. 
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Mesmo que em nenhum momento os autores mencionem o documento, a classificação o segue 

de forma total, ou seja, seguem uma categorização fixa e invariável. 

No item 2 do Quadro 1, Mendonça (2006) fala sobre a forma com que os eixos básicos 

de ensino (leitura/escrita, produção de textos orais e escritos e análise linguística) são 

abordados. Como já apontado em nossas considerações até aqui, vimos, na análise das figuras 

6 e 9, que Cordeiro & Coimbra (2009) não fazem um trabalho de articulação entre esses eixos 

de ensino na GE. Ou seja, seguem o mesmo modo de trabalho do ensino de gramatica, cujas 

“aulas de gramática não se relacionam necessariamente com as de leitura e produção textual” 

(MENDONÇA, 2009, p. 207). 

Além de não haver um trabalho com a oralidade e produção de textos orais e escritos, o 

trabalho com a prática de leitura e análise linguística é feita de forma desarticulada, uma vez 

que, na maioria das vezes, os textos são utilizados apenas como pretextos para a abordagem de 

conteúdos gramaticais, como apontado na análise da figura 5. Um outro exemplo disso é o 

início do capítulo 11. 

 
FIGURA 12: Fragmentação entre os eixos de ensino 

Fonte: Cordeiro & Coimbra (2009, p. 155) 
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Na figura 12, podemos observar uma tirinha de Eudson utilizada apenas como pretexto 

para a abordagem de um conteúdo gramatical. A leitura e as interpretações que dela poderiam 

vir a ser exploradas foram completamente desconsideradas, visto que o intuito, nesse caso, era 

apenas identificar os advérbios presentes. Ou seja, apenas o eixo gramatical é realmente 

contemplado, os outros são desconsiderados. 

No item 3, do Quadro 1, Mendonça (2006) diferencia a metodologia utilizada 

predominantemente nessas duas perspectivas de ensino. Como na análise da figura 4, por 

exemplo, vimos que a GE segue a mesma metodologia que o ensino de gramática, ou seja, uma 

“metodologia transmissiva, baseada na exposição dedutiva (do geral para o particular, isto é, 

das regras para o exemplo) + treinamento” (MENDONÇA, 2006, p. 207). Uma vez que essa 

metodologia perpassa toda gramática, podemos observar a seguir um outro exemplo que ilustra 

o modo com que os autores trabalham na GE. 

 

FIGURA 13: Abordagem baseada na metodologia transmissiva 

Fonte: Cordeiro & Coimbra (2009, p. 264, 265) 
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Na figura 13, podemos observar o modo com que Cordeiro & Coimbra (2009) seguem 

uma metodologia transmissiva: a princípio, os autores conceituam o conteúdo gramatical, logo 

após exemplificam, para que, em seguida, os alunos treinem o que foi abordado. Nesse caso, os 

autores conceituam sinônimos como palavras que “ocasionalmente, são utilizadas para 

descrever as mesmas situações” (CORDEIRO & COIMBRA, 2009, p. 264), mas não 

exemplificam diretamente, deixando subentendido que os autores partem do pressuposto que 

os próprios alunos já entendem intuitivamente o conteúdo. Além disso, eles abordam algumas 

das especificidades que esse tipo de fenômeno apresenta em unidades de sentido maior, textos. 

Por exemplo, apenas no box “Para saber mais”, à margem da página, como se fossem 

informações dispensáveis, informações facultativas, para uma melhor compreensão do 

conteúdo. 

Em seguida, Cordeiro & Coimbra (2009, p. 264) utilizam uma tirinha simplesmente 

como mote para abordagem dos antônimos definidos como “palavras colocadas em oposição”. 

Logo após, exemplificam de forma descontextualizada para que, na próxima atividade, os 

alunos resolvam os exercícios propostos na seção “Praticando no caderno”. Como podemos 

observar, os autores também utilizam, na questão 1, um fragmento de um texto como pretexto 

para questões metalinguísticas, desconsiderando qualquer interpretação decorrente da leitura. 

Esse, assim como os demais exemplos discutidos, demostram como esse tipo de metodologia 

não consegue proporcionar ao aluno uma reflexão sobre o conteúdo abordado, pois, ao focar 

apenas nos conteúdos gramaticais com intuito de simples aplicação, os autores estão ignorando 

os efeitos de sentido que o uso desses fenômenos podem proporcionar, o que deveria ser o 

objetivo principal do estudo desse tópico. 

Como já observado, ao longo de nossas considerações, a GE privilegia, de forma geral, 

as habilidades metalinguísticas em detrimento de uma possível mescla entre as próprias 

habilidades metalinguísticas e as epilinguísticas, ou seja, ela continua seguindo a linha de 

ensino de gramática tradicional, como elencado no item 4, por Mendonça (2006), no Quadro 1. 

Além dos dados analisados até aqui, um outro exemplo desse tipo de abordagem é a forma com 

que os autores da GE trabalham, no capítulo 12, o período composto por coordenação, onde, 

seguindo a metodologia transmissiva, definem o conteúdo, e exemplificam de forma totalmente 

descontextualizada, em que a única finalidade é a aplicação em exercícios metalinguísticos, 

como podemos observar a seguir: 
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FIGURA 14: Foco em habilidades metalinguísticas 

 
Fonte: Cordeiro & Coimbra (2009, p. 173) 



53 
 

 
 
 

Podemos observar, na figura 14, que Cordeiro & Coimbra (2009), logo após a 

abordagem do conteúdo, partem para a aplicação do conteúdo, na seção “Praticando no 

caderno”, composta por questões em que o objetivo é classificar os fenômenos de acordo com 

a terminologia empregada. Na questão 1, os autores elencam frases totalmente 

descontextualizadas e pedem que os alunos reescrevam-nas fazendo adaptações para formar um 

período, ou seja, reescrevam as frases inserindo uma conjunção que se adeque ao contexto. Na 

questão 2, os autores pedem que os alunos apenas classifiquem as conjunções coordenadas 

destacadas previamente nos períodos utilizados. Nesse tipo de atividade é dispensável até a 

leitura das próprias orações, visto que os alunos podem apenas consultar nas páginas anteriores 

as conjunções elencadas como pertencentes a cada classificação de orações. Já na questão 3, 

Cordeiro & Coimbra (2009) fazem uma mescla das duas questões anteriores, pedindo que os 

alunos reescrevam as frases utilizadas inserindo um conector que evidencie a relação de sentido 

presente, sem esquecer de explicitar que relação as orações agora apresentam. Podemos 

observar que o intuito é apenas que os alunos aprendam a classificar as orações coordenadas 

utilizadas, não há uma real reflexão sobre a promoção dos efeitos de sentido que essas orações 

apresentam, ou seja, o foco aqui é um possível desenvolvimento de habilidades 

metalinguísticas. 

Mendonça (20069, p. 207) elenca como item 5, no Quadro 1, os objetos de ensino nas 

duas diferentes abordagens de ensino. Como podemos observar, nossas análises apontam que 

os conteúdos gramaticais são os principais objetos de ensino na GE, ou seja, o mesmo objeto 

de ensino característico do ensino de gramática, em que há “ênfase nos conteúdos gramaticais 

como objeto de ensino, abordados isoladamente e em sequência mais ou menos fixa”. À 

exemplo disto, podemos observar como a própria disposição do sumário da GE, descrito 

anteriormente, indica uma sequência fixa baseada na tradição gramatical luso-brasileira. A 

seguir, podemos observar mais um exemplo sucinto de como os autores da GE têm por foco a 

ênfase nos conteúdos gramaticais em detrimento da ênfase nos usos. 
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FIGURA 15: Ênfase nos conteúdos gramaticais abordados isoladamente 

Fonte: Cordeiro & Coimbra (2009, p. 187, 188) 

Como podemos observar na figura 15, Cordeiro & Coimbra (2009) enfatizam os 

conteúdos gramaticais isoladamente, não havendo uma relação direta com o texto, que poderia 

evidenciar um trabalho com objetos textuais e discursivos, por exemplo. A unidade de análise 

são frases descontextualizadas, cujo objetivo principal é apenas identificar os fenômenos 

conceituados. A própria definição elencada pelos autores, de que “orações reduzidas são 

aquelas que não começam por conectivo e apresentam o verbo numa forma nominal” 

(CORDEIRO & COIMBRA, 2009, p. 186), é um indício desse isolamento dado aos conteúdos 

gramaticais, uma vez que o único critério de classificação abordado é apenas o morfossintático, 

relegando o semântico à segundo plano, como se os efeitos de sentidos decorrentes desse tipo 

de construção, o contexto discursivo fosse opcional. Isto é, os autores da GE não se preocupam 

em possibilitar uma reflexão discursiva para os conteúdos gramaticais, o foco continua sendo 

apenas a identificação e classificação desses conteúdos. 

No item 6, do Quadro 1, Mendonça (2009) defende que no ensino de gramática há uma 

centralidade na norma-padrão; já para a prática de AL, a centralidade é nos efeitos de sentidos. 
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Já explicitamos como a GE analisada não foca nos efeitos de sentido que os fenômenos 

estudados podem apresentar. Desse modo, está claro que ela segue predominantemente o ensino 

de gramática. Mais um exemplo disso é o fato dos próprios autores confundirem norma-padrão 

com norma culta. 

 

FIGURA 16: Equiparação indevida entre norma-padrão e norma culta 

Fonte: Cordeiro & Coimbra (2009, p. 15) 
 

 
Como podemos observar na figura 16, Cordeiro & Coimbra (2009), numa tentativa de 

atender as demandas advindas da virada linguística, como a proposta de erradicação do 

preconceito linguístico, os autores abordam na GE essa temática. Entretanto, ao analisarmos a 

forma com que eles abordam o conteúdo de variação e preconceito linguístico, percebemos que 

há uma confusão no uso dos termos “norma culta” e “norma-padrão”. Ao tentarem caracterizar 
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o que seria a norma culta, os autores trazem a seguinte nota explicativa: “norma culta (ou 

norma-padrão) é a variedade utilizada pelas pessoas pertencentes à classe dominante de uma 

comunidade” (CORDEIRO & COIMBRA, 2009, p. 15), o que está inadequado de acordo com 

os estudos sobre o tema na contemporaneidade (cf. FARACO, 2008). 

Os autores não abordam o conceito norma, apenas um de seus tipos, e mesmo essa 

abordagem é feita de forma inadequada. Norma pode ser entendida, no plano teórico, como 

cada um dos diferentes modos sociais que normalmente falam as pessoas de uma certa 

comunidade. A norma culta, segundo Faraco (2008, p. 75), “é a expressão viva de certos 

segmentos sociais em determinadas situações”, já a norma-padrão “é uma condição 

relativamente abstrata, uma baliza extraída do uso real para servir de referência”. Essa última é 

a norma defendida no ensino de gramática como a correta a ser utilizada e ensinada nas escolas. 

Como vimos, Cordeiro & Coimbra (2009) equiparam indevidamente a norma-padrão à norma 

culta, o que é uma inconsistência de interpretação por parte dos autores que pode gerar uma 

confusão. Além disso, a norma-padrão utilizada é baseada em um paradigma clássico da 

tradição luso-brasileira, como abordado nas considerações feitas na figura 11, que não 

corresponde efetivamente à norma culta brasileira. 

Mendonça (2006) elenca como item 7 do Quadro 1 o modo com que o ensino de 

gramática e a prática de AL tendem a trabalhar com os gêneros. A GE segue a mesma concepção 

de trabalho com os gêneros que o ensino de gramática. Um dos indícios disso é o fato dela 

apresentar um único capítulo dedicado apenas aos tipos e gêneros textuais. A noção de gênero 

usada por Cordeiro & Coimbra (2009, p. 26) é a de que “os gêneros nada mais são que textos 

com uma estrutura relativamente estável”. Os autores elencam, basicamente, cinco tipos 

textuais: injunção, descrição, narração, exposição e dissertação, no Capítulo 3, que possui 

apenas 8 páginas, página 25 a 32, das quais 5 delas são dedicadas à seção “Praticando no 

caderno”. Ou seja, o espaço dado pelos autores a esse tipo de conteúdo é mínimo, comparado a 

outros capítulos, cujo foco são conteúdos puramente gramaticais, além do trabalho ser marcado 

pela ausência de relação com as especificidades dos gêneros, como podemos observar a seguir: 



57 
 

 
 
 

FIGURA 17: Ausência de relação com as especificidades dos gêneros 

Fonte: Cordeiro & Coimbra (p. 28) 
 

 
Na figura 17, podemos observar umas das questões presentes na seção “Praticando no 

caderno”, do Capítulo 3, da GE. Essa questão é mais um exemplo do modo estrutural que os 

autores da GE trabalham com os gêneros. Como podemos observar no enunciado da questão 1, 

o que se pede é apenas a identificação da tipologia presente no texto, o nome gênero dado a 

esse texto é colocado entre parênteses, como informação adicional, ou seja, Cordeiro & 

Coimbra (2009), em nenhum momento, se mostram preocupados em trabalhar com as 

especificidades dos gêneros, muito menos com o seu contexto de uso. Além disso, no decorrer 

da GE, os textos são utilizados como pretexto para abordagem de questões gramaticais, sem 

que haja um trabalho com gêneros a que esses textos pertencem. Os que não são fragmentos 

textuais, como as tirinhas e cartuns de Eudson, são textos elaborados unicamente para finalidade 

didática, que estão fora das esferas discursivas de uso real. 
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No item 8 do Quadro 1, Mendonça (2006) mostra as unidades privilegiadas tanto no 

ensino de gramática, quanto na prática de AL. A GE privilegia a frase e o período como 

principal unidade de análise, seguindo a perspectiva de ensino de gramática tradicional. O texto, 

como vimos, é tido apenas como pretexto para o tratamento de questões metalinguísticas. A 

seguir, um outro exemplo em que a GE privilegia a frase/período em detrimento do texto. 

 

FIGURA 18: Unidades privilegiadas: a frase e o período 

Fonte: Cordeiro & Coimbra (2009, p. 268) 

Na figura 18, podemos observar como Cordeiro & Coimbra (2009) abordam a 

linguagem figurada. Eles mesmos reconhecem que esse tipo de recurso linguístico faz parte de 
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uma estratégia discursiva em textos, como podemos observar na definição elencada pelos 

autores: “As figuras de linguagem são, portanto, recursos linguísticos por meio dos quais damos 

ao texto maior expressividade, emoção ou ênfase” (p. 268). Entretanto, quando vão abordar as 

principais figuras de linguagem, as trabalham apenas em nível da frase, como podemos observar 

na figura 17. O mesmo ocorre em toda a GE, como podemos observar nos exemplos já 

analisados até aqui. 

Mendonça (2006) elenca como último item do Quadro 1, o item 9, a diferença entre a 

preferência por determinados tipos de exercícios nas diferentes perspectivas de ensino. Em 

nossas análises das figuras 6, 9, 13, 14 e 17, ficou claro que Cordeiro & Coimbra (2009) 

trabalham com exercícios estruturais, em sua maioria, cujos objetivos são a identificação e 

classificação de unidades/funções morfossintáticas e correção, tal qual a preferência que o 

ensino de gramática tem por esse tipo de exercício, diferentemente da prática de AL. Podemos 

observar, a seguir, um outro exemplo desse tipo de exercício. 
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FIGURA 19: A GE apresenta preferência por exercícios estruturais 

 
Fonte: Cordeiro & Coimbra (2009, p. 120) 

 

 
Na figura 19, podemos observar o tipo de exercício estrutural trabalhado por Cordeiro 

& Coimbra (2009) ao longo de toda a GE. As questões ilustradas acima fazem parte da  seção 
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“Praticando no caderno” do Capítulo 8. Não vimos a necessidade de ilustrar todas as questões 

presentes nessa seção, por muito já se ter discutido sobre esse tipo de exercício ao longo de 

nossa análise. Na questão 1, os autores pedem que os alunos identifiquem que diferenças de 

sentido podem ou não estar presentes nos pares de frases elencadas. Esse é um exemplo de 

enunciado muito vago, em que os alunos podem simplesmente responder que não conseguem 

identificar nenhuma diferença de sentido entre as frases, jogando por terra o único objetivo 

pedido na questão. A questão 2 segue o mesmo pedido na questão anterior, cujo objetivo é 

apenas a identificação, os autores da GE pedem que os alunos identifiquem qual das frases está 

“estranha” e expliquem o porquê, mas agora há inserção de um pedido de justificativa para tal 

escolha. Ambas as questões apresentam problemas em seus enunciados, além do uso de frases 

completamente descontextualizadas, que não proporcionam ao aluno uma efetiva reflexão sobre 

os usos do conteúdo abordado. 

Nas questões 3 e 4, Cordeiro & Coimbra (2009) utilizam fragmentos de textos reais para 

que os alunos respondam ao que está sendo pedido. Mesmo se tratando de fragmentos textuais 

comparado às questões anteriores, essas poderiam até apresentar um ponto positivo, se não 

fossem o objetivo delas. Na questão 3, por exemplo, os autores retiram do texto alguns dos 

verbos e pedem que os alunos simplesmente preencham as lacunas; já na questão 4, o objetivo 

é que os alunos reescrevam os verbos que estão mal-empregados, ou seja, ambas as questões 

promovem um exercício mecânico de aplicação de conhecimentos metalinguísticos, que não 

possibilitam uma reflexão sobre esses fenômenos. A questão 5 também é mais um exemplo de 

que os autores da GE privilegiam a frase como unidade de análise, uma vez que pedem que os 

alunos façam uma substituição do verbo ter nas frases elencadas, atentando para o emprego de 

um sentido mais específico, como se esse tipo de mudança, em um contexto maior, afetasse 

apenas o sentido local e não global do texto. De forma geral, como podemos observar, esse tipo 

de exercício estrutural não ajuda ao aluno refletir sobre os efeitos de sentido que os fenômenos 

estudados em uso podem apresentar, pois o foco é apenas o desenvolvimento de habilidades 

metalinguísticas, desvinculadas de qualquer outra competência que os alunos poderiam vir a 

desenvolver. 

Nossas análises apontam que, de maneira geral, a GE de Cordeiro & Coimbra (2009) 

apresenta um trabalho voltado muito mais ao ensino de gramática tradicional, indo de encontro 

tanto à prática de AL quanto ao discurso propagado pelos autores nas partes iniciais da 

gramática. Ou seja, não há uma adequação às novas perspectivas de ensino advindas das 

demandas provocadas pela virada linguística; ao contrário, a GE promove, na verdade, uma 

naturalização da gramática tradicional, nos termos de Borges Neto (2012). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 
Nosso trabalho se propôs a analisar a gramática escolar de maior circulação em escolas 

públicas e privadas do Cariri paraibano, especialmente no município de Monteiro e em 

municípios circunvizinhos. O principal propósito foi averiguar se esse compêndio gramatical, 

ciente da virada linguística no ensino de língua portuguesa e da necessidade de se atender a essa 

demanda acadêmica e de mercado, adequa-se ou não à prática de análise linguística. 

Situamo-nos na perspectiva da Linguística Aplicada de caráter transdisciplinar (MOITA 

LOPES, 2009), entendida como forma de problematizar ou criar inteligibilidades sobre 

problemas com que se depara ou constrói. A LA se formula enquanto área mediadora entre a 

teoria linguística e o ensino de línguas, cujo objetivo é reconhecer os tipos de conhecimentos 

que podem ser relevantes para a investigação dos processos de ensino, e os que precisam ir 

além daqueles formulados pela Linguística. Além de construirmos o próprio objeto de 

investigação, não houve um pressuposto teórico de onde partirmos, mas sim a construção de 

um arcabouço teórico que reconheça em diferentes áreas temáticas as que podem ser relevantes 

para nossa investigação. 

O nosso objeto de investigação, ou seja, nosso corpus de gramática escolar, foi definido 

com base na pesquisa intitulada A virada linguística nas gramáticas escolares de língua 

portuguesa: continuidades e rupturas com o paradigma tradicional de gramatização 

(UEPB/PIBIC 2015-2016), da qual fazemos parte na condição de aluna bolsista. Em nossa 

pesquisa de campo, mapeamos 14 gramáticas escolares presentes direta ou indiretamente, em 

40 escolas, dos 17 municípios do Cariri ocidental paraibano, a partir de questionários e 

entrevistas feitas com 127 professores. Feito esse levantamento, constatamos que a GE mais 

utilizada pelos professores é a obra Contextualizando a gramática, de Cordeiro & Coimbra 

(Recife: Editora Construir, 2009). Lembramos, ainda, que não há estatísticas oficiais sobre a 

representatividade dessas gramáticas nas escolas brasileira, além de ainda não existir uma 

política pública de avaliação de gramáticas escolares. 

Movidos, inicialmente, pela ideia de que vivermos em um momento de transição entre 

novas e velhas perspectivas de ensino de língua portuguesa nas escolas, influenciadas 

principalmente pela virada linguística, e de que a gramática escolar, nosso objeto de estudo, 

também conhecida por gramática pedagógica ou didática, assim como o próprio espaço da 

produção de gramáticas de língua portuguesa, de forma geral, foi afetada por esse embate de 

discursos sobre de que forma o ensino de língua deve ser abordado em sala de aula, fomos 

guiados pela seguinte pergunta de pesquisa: 
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Nossas análises apontaram que, de maneira geral, a GE em foco apresenta um trabalho 

voltado muito mais ao ensino de gramática tradicional, apesar de haver alguns indícios de 

inovações, indo de encontro tanto à prática de AL quanto ao discurso propagado pelos autores 

nas partes iniciais da gramática. Portanto, concluímos que, embora a obra traga uma 

apresentação voltada para a virada linguística, ela é uma gramática essencialmente tradicional, 

uma vez que não promove um trabalho pautado na prática de análise linguística. 

Acreditamos, com esse trabalho, ter contribuído para a caracterização da 

gramaticografia contemporânea brasileira, focalizando a abordagem metodológica presente 

nesse tipo de compêndio gramatical, a gramática escolar. Apesar da relevância em se instituir 

a gramática escolar como objeto de investigação cientifica, além da pesquisa desenvolvida no 

projeto PIBIC (2015-2016), referenciada anteriormente, ainda são poucos estudos sobre esse 

livro escolar nas universidades. Por outro lado, nos intriga constatar que, mesmo essa obra não 

cumprindo alguns dos requisitos fundamentais para o ensino de língua divulgados amplamente 

pelos documentos parametrizadores do ensino, como demonstrado em nossas pesquisas, ela é 

muito bem aceita no espaço escolar de nossa região. Diante disso, esperamos que os 

componentes curriculares dos cursos de Letras discutam/focalizem a didatização promovida 

por esses compêndios gramaticais. 

Ciente da virada linguística no ensino de língua portuguesa e da necessidade de se atender 

a essa demanda acadêmica e de mercado, em que medida as gramáticas escolares realizam 

práticas de análise linguística no decorrer de suas descrições gramaticais do português? 
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